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tais como: modo prescrito de ensinar, focando nas regras e procedimentos, com base 
numa visão utilitarista; tem um ensino com ênfase nos conceitos e na lógica dos 
procedimentos matemáticos, dentro de uma visão platônica; e um ensino que se volta 
para processos gerativos da matemática, com forte ênfase na solução de problemas, 
sendo esse professor apenas um instrutor, o sujeito ativo e o aluno, o passivo, em 
que a prática é embasada pela transmissão de conhecimento, pela mecanização, 
repetição e memorização.

Desconstruir essa visão do ensino de matemática é uma tarefa que demanda 
tempo e esforço da formação inicial.  Inicialmente é preciso ter um novo olhar para os 
saberes necessários ao docente. Esse repertório precisa conter:

• Saberes de conteúdo matemático. É impossível ensinar aquilo sobre o que não 
se tem um domínio conceitual;

• Saberes pedagógicos dos conteúdos matemáticos. É necessário saber, 
por exemplo, como trabalhar com os conteúdos matemáticos de diferentes 
campos: aritmética, grandezas e medidas, espaço e forma ou tratamento da 
informação. Saber como relacionar esses diferentes campos entre si e com 
outras disciplinas, bem como criar ambientes favoráveis à aprendizagem dos 
alunos;

• Saberes curriculares. É importante ter claro quais recursos podem ser 
utilizados, quais materiais estão disponíveis e onde encontrá-los; ter 
conhecimento e compreensão de documentos curriculares; e, principalmente, 
ser uma consumidora critica desses materiais, em especial, do livro didático. 
(NACARATO; MENGALI; PASSOS, 2011, p.35-36).

É ideal que esse repertório de saberes seja construído na formação inicial desse 
profissional, pois com esses saberes, a prática é tomada como ponto de partida de 
reflexão e problematização.

6 |  JOGOS MATEMÁTICOS 

Falar sobre a importância do jogo no processo de ensino e aprendizagem, parece 
ser já algo tão debatido. Se engana, pois na área da matemática o jogo utilizado como 
uma estratégia de ensino ainda está em construção e é carente de práticas assim.

 Diversos autores irão discutir sobre o jogo, mas no campo da matemática a 
grande referência é Constance Kamii. Um dos interesses que Kamii (2002) revelou 
desde o início da sua carreira foi sobre o uso de jogos em educação, em especial 
no ensino da matemática.  Sua visão é constituída ao encontro de ideias de Piaget 
e propõe assim, a substituição dos exercícios muito usados no Ensino Fundamental, 
especialmente na aritmética, por jogos cuidadosamente selecionados e testados, e 
devagar vai construindo um currículo para a aritmética nos três primeiros anos baseado 
em jogos de tabuleiro, de cartas, sempre em grupos, para estimular a interação e a 
relação das ideias. 

Seus princípios estão no que Piaget já havia chamado a atenção, ou seja, a 
relevância do jogo como úteis na consolidação de conhecimentos. Por meio deles, a 
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criança pode praticar conhecimentos recentemente adquiridos (assimilação) e, dessa 
forma, cumpre-se o processo de equilibração (KAMII, 1999). 

Outro autor de grande relevância para Kamii (1999) é Vygotsky, pois discorre 
sobre o jogo de forma diferente. Para ele, de forma especial no período pré-escolar, o 
jogo estimula a zona de desenvolvimento proximal, ficando a criança mais receptiva 
ao novo e capaz de desenvolver novos conhecimentos enquanto joga. Assim, o jogo 
permite o desenvolvimento de novos conhecimentos ou capacidades no seu decurso.

A matemática está presente na vida das crianças, em jogos e brincadeiras, e assim 
conseguem aprender a comparar quantidades, a operar com elas, fazer percursos, 
observar formas de objetos, entre outros. Então por que não explorar e aproveitar 
essas situações como ponto de partida para aprendizagens. No entanto, é importante 
que o jogo conduza a criança à construção de conhecimento matemático e, para isso, 
é essencial a intervenção do professor e planejamento da atividade (SABINO, 2010).

Os jogos no ensino da Matemática estimulam não só o desenvolvimento do 
raciocínio lógico-matemático, bem como propiciam a interação entre diferentes 
formas de pensar. Visto isso, o jogo permite ao discente vivenciar experiências com 
características sociais e culturais, a aquisição de regras, o trabalho em grupo, a 
expressão do imaginário e a assimilação de conhecimento. 

Dentre suas vantagens, o jogo permite o desenvolvimento de estratégias, o 
estabelecimento de planos, a execução desses planos e a avaliação da eficácia das 
jogadas de acordo com os resultados obtidos, sendo muitas vezes uma situação auto 
avaliante. Os erros durante os jogos, na grande maioria, são encarados de maneira 
desafiante, permitindo que a criança desenvolva sua iniciativa, a autoconfiança e a 
autonomia, podendo eles ser revistos de forma natural durante as jogadas, sem deixar 
marcas negativas, propiciando novas tentativas (SABINO, 2010).

O ensino da Matemática é dirigido em duas direções abrangentes: o sentido social 
e o sentido matemático da aprendizagem. No sentido social, está a situação de ensinar 
e aprender que é norteada pela satisfação que o sujeito sente em usar a ciência para 
seu ajustamento ao meio, suavizando suas lutas, resolvendo problemas. O objetivo 
social vem estimular a capacidade inventiva do discente, pois aguça a curiosidade, 
favorece o desenvolvimento das experiências, assegura a habilidade de aplicação dos 
processos quantitativos dentro e fora da escola.  Já em relação ao sentido Matemático, 
se foca na aprendizagem em direção ao desenvolvimento de habilidades intelectuais, 
destrezas e aquisição de habilidades específicas, que facilitam a solução de problemas 
e economizando tempo. É traduzido no momento que percebe-se a reação pronta e 
eficaz do educando, ao se deparar com uma situação que envolva conhecimento de 
conteúdos e uso de habilidades desenvolvidas principalmente quando essa situação 
seja um jogo  (SABINO, 2010).

 Por isso que aprender uma disciplina é encontrar seu sentido. É chegar a 
entender as questões que ela propõe a respeito do mundo, os seus métodos e teorias, 
e como essa disciplina ajuda o ser humano a se compreender e a compreender melhor 
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o meio em que vive. 
Nesse caso, o jogo torna-se imprescindível ao processo de ensino e aprendizagem 

da matemática, pois permite, com suas atividades lúdicas, que a criança encontre 
motivação trabalhando com a imaginação e a criatividade, relacionando e aproximando 
o abstrato com o real tornando assim, mais fácil a aprendizagem (SABINO, 2010).  
Assim, o ensino da matemática se torna atraente e possível de compreender e, como 
tal, possibilita estabelecer relações entre o conhecimento prévio e o novo conhecimento 
científico, observando que a matemática está presente no cotidiano em todas as ações, 
na natureza, enfim, no que rodeia o homem.

Nesse prisma que o uso de jogos e curiosidades no ensino da Matemática ganham 
força e espaço, pois tem o objetivo de fazer com que as crianças e os adolescentes 
gostem dessa disciplina, mudando a rotina da classe e despertando o interesse e o 
envolvimento com os conhecimentos específicos da área. 

Portanto, a aprendizagem com estratégia de jogos, como o dominó, as palavras 
cruzadas, a memória, os bingos, os tabuleiros, as situações de desafios com 
interpretação de situações problemas, permitem que o aluno faça da aprendizagem 
um processo interessante e até divertido. 

Pensando assim, não pode-se correr o risco de ter o jogo como carro chefe da 
prática pedagógica docente, lembrando que tem conteúdo a ser trabalhado e explicado 
oralmente, que necessita de registro por parte da criança. O jogo será utilizado 
ocasionalmente para sanar as lacunas que se produzem na atividade escolar diária. 

Neste sentido existe três aspectos que justificam a incorporação do jogo nas 
aulas, sendo eles: o caráter lúdico, o desenvolvimento de técnicas intelectuais e a 
formação de relações sociais. Pois o ato de jogar não é estudar diretamente, nem 
trabalhar, mas jogando o aluno aprende a conhecer e compreender o mundo social 
que o rodeia (SABINO, 2010).  

Kamii (2002) também defende que a partir da década de 1990, se tem a chamada 
tendência dos “manipuláveis”, que seria o uso de materiais manipuláveis, que tem 
sua origem na crença de que as crianças passam do concreto para o semiconcreto 
e então para o abstrato, e esses materiais manipuláveis são concretos e base para o 
entendimento matemático. Tanto Sabino (2010) quanto Kamii (2002) deixam expresso 
a importância do trabalho com jogos e materiais concretos no ensino da matemática. 

Já que está se falando de jogos, apresenta-se alguns jogos que foram produzidos 
na oficina do ensino da matemática em um curso de formação continuada. Os jogos 
confeccionados envolvem lógica, raciocínio espaço-tempo, números pequenos e 
numerais. 
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Quadro 01- Jogos matemáticos para anos iniciais
Fonte: acervo de fotografias da pesquisadora.

Esses são alguns jogos matemáticos que permitem à criança explorar e 
desenvolver seu conhecimento lógico-matemático. O jogo 1 é composto por dois jogos 
o “ábaco com números” e o outro é o “ábaco da peneira”. Com os dois o professor 
consegue trabalhar desde números pequenos, como unidades, dezenas e centenas, 
até atingir conceitos maiores, como unidade de milhões. Em ambos, o aluno vai 
manusear e codificar e decodificar os valores.
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Quadro 02- Produção parcial da oficina de matemática com jogos
Fonte: Imagens publicadas pela Secretaria que realizou o curso.

 
As duas imagens exemplificam a oficina realizada com os jogos matemáticos, 

em que foi confeccionado diversos materiais concretos para favorecer o processo de 
ensino e aprendizagem das crianças de 1º ao 5º ano, atendendo à demanda de sua 
faixa etária e o conteúdo. 

É importante mencionar que cada jogo foi criado atendendo à demanda específica 
das turmas, e foi explicado também a maneira como trabalhar com o mesmo. Antes 
de iniciar a oficina, teve-se contato direto com a proposta curricular do município em 
questão, para amadurecer quais jogos seriam propostos a serem realizados. Antes da 
oficina, teve-se uma conversa com a Secretária Municipal de Educação e foi atendida 
uma demanda dos professores que existe há anos. 

Todos os jogos desenvolvidos na oficina são, como Kamii (2002) fala: privilegiam 
as ações dos alunos, permitindo o uso de diversos e diferentes tipos de representação 
das ações, incentivam a autocorreção da ação em caso de fracasso, permitindo a 
reflexão sobre as razões do sucesso ou fracasso, que são processos determinantes 
da formação da consciência.

Trabalhar o ensino da matemática com jogo é possibilitar o aluno usar sua 
criatividade, e ser livre para adotar procedimentos que o levem a construção do seu 
conhecimento.

7 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com base nessa oficina foi possível perceber e constatar a real importância do 
jogo no processo de ensino da matemática. O mesmo permite o desenvolvimento da 
inteligência e como tal, a tomada de consciência.

Na construção do raciocínio lógico-matemático é preciso que a criança tenha 
acesso a diferentes formas de materiais, adquirindo autonomia, liberdade e ação para 
resolver os problemas.

Em suma, o pensamento matemático é o produto da atividade mental da criança 
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e seu trabalho com o objeto, por isso que o docente precisa utilizar-se do jogo como 
uma estratégia de ensino, para favorecer essa aprendizagem integral da criança.

O jogo exige do professor uma atenção especial para que não se torne uma 
brincadeira apenas, mas que tenha uma finalidade e que sejam respeitadas as regras 
e realizado pela criança o registro de seus cálculos e hipóteses. 

Além de que, o jogo permite ao docente repensar sua prática, questionar-se 
sobre a forma de conduzir o processo de construção do conhecimento e conhecer 
melhor os seus alunos. É importante que o professor tenha consciência dos objetivos 
do jogo e conheça o material quando vai aplicá-lo, para que não se tornem uma técnica 
de repetição, ou um mero exercício. O jogo é um material lúdico e, portanto, presume 
proporcionar prazer ao aprender.

As atividades com jogos na escola contribuem para a aprendizagem significativa, 
não mecânica, onde haverá prazer na busca do conhecimento. Os alunos sentem-se 
desafiados e assumem uma postura de aprendizes e pesquisadores.
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EIXO 3 - EDUCAÇÃO INFANTIL E ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os escritos abordados nesta parte, em relação ao atendimento das crianças na 
educação infantil - “Atenção conjunta no desenvolvimento da criança pequena com 
e sem deficiência visual” e “Desafios da educação infantil no campo” possuem um 
eixo em comum: a proposição do atendimento aos ritos regulatórios no que concerne 
à inclusão das crianças nesta primeira etapa da educação básica, conforme suas 
diferenças e necessidades, tendo como premissa de que a educação infantil é um 
direito de todas as crianças. 

Nesse sentido, tomando os mesmos como pontos de partida, faz-se urgente 
repensar em como as instituições estão recebendo crianças que estão no campo, ou 
que possuem alguma necessidade educativa especial: estes aspectos estão sendo 
discutidos na formação inicial de professores? Há um olhar sensível por parte dos 
educadores para estas situações? Ou ainda, há o conhecimento legal acerca das 
políticas públicas para que na prática busquem-se soluções nos municípios que 
congregam os Estados e a União? Estes foram apenas alguns questionamentos que 
emergiram da leitura dos textos, mas que pela busca de respostas, poderão surgir 
encaminhamentos em pesquisas vindouras.

O enfoque trazido para o ensino da matemática nos anos iniciais, por meios dos 
textos - “Formação de professoras/es dos anos iniciais do ensino fundamental para o 
ensino da matemática: relatos e reflexões de uma experiência de formação continuada” 
e “A criança e o jogo matemático nos anos iniciais” - possuem como similitude o relato 
de experiência de formação continuada com professores (as) que ensinam matemática 
para crianças. Pode-se evidenciar que houve a preocupação das autoras em termos 
de sistematização conceitual dos termos utilizados, sobretudo a reflexão sobre como 
o saber disciplinar do campo matemático se relaciona ao saber pedagógico. O jogo é 
apresentado como uma ferramenta de ensino, mas que necessita estar situada quanto 
ao que se ensina (conteúdo) e como se ensina algo a alguém (forma). 

Pensar, portanto, nas relações que se estabelecem no processo de ensino e 
aprendizado, quanto à relação teoria e prática é algo ainda a ser aprofundado na 
formação inicial e continuada de docentes. Dessa maneira, pode-se sintetizar que, o 
conteúdo sem ser contextualizado e instrumentalizado pelo (a) professor (a) esvazia-
se de sentido e perde sua finalidade no âmbito da formação humana.

Sandra Regina Gardacho Pietrobon



Formação Docente: Princípios e Fundamentos 172

EIXO 4 -  INCLUSÃO

APRESENTAÇÃO

A mesa foi composta por quatro professores de diferentes instituições, os quais, 
em suas pesquisas, discutem e pesquisam sobre formação docente na área de 
inclusão.

O artigo da professora Karina Soledad Maldonado Molina, “Atendimento 
Educacional Especializado: Demandas para a Formação de Professores”, o objetivo 
foi o mapeamento e avaliação do atendimento educacional especializado oferecido a 
alunos público-alvo da educação especial, como eixo da investigação a formação de 
professores. 

A autoras Carolina Paioli Tavares e Eliane Mauerberg-deCastro, “Formação 
Docente na Área da Inclusão”, o objetivo destacado foi o contexto de vida modificou 
a qualidade de vida desses indivíduos e como a formação por meio das atualizações 
dos currículos da educação física aparelhou os docentes para esse novo desafio. 

Os autores Elsa Midori Shimazaki, Renilson José Menegassi e Liliana Yukie 
Hayakawa, “A Formação de Professores para a Inclusão”, com o objetivo de apresentar 
reflexões pontuais sobre a formação do professor para a efetivação do processo de 
inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais em rede regular de 
ensino. 

E o artigo “Políticas Públicas de Inclusão Educacional e os Desafios frente à 
Formação Docente”, dos professores Eliziane Manosso Streichen, Gilmar de Carvalho 
Cruz e Cibele Krause-Lemke, o objetivo foi discutir a inclusão educacional, delineando 
as contradições presentes, seja de ordem pedagógica, política ou social das três 
principais partes envolvidas nesse processo MEC, docentes e discentes. 

Juliane Retko Urban
Damaris Beraldi Godoy Leite
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ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO: 
DEMANDAS PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

CAPíTULO 13

Karina Soledad Maldonado Molina 
Universidade de São Paulo – Faculdade de 

Educação – Departamento de Metodologia do 
Ensino e Educação Comparada

São Paulo – Capital
Financiamento Fapesp

RESUMO: A pesquisa que deu origem a 
este texto teve como objetivo o mapeamento 
e avaliação do atendimento educacional 
especializado oferecido a alunos público-
alvo da educação especial, tendo como um 
dos eixos da investigação a formação dos 
professores. Serão apresentados os resultados 
coletados por meio de entrevistas com 
professores regentes de SAAI. As entrevistas 
foram analisadas por meio de análise de 
conteúdo a partir de categorias resultantes da 
articulação dos roteiros de entrevistas, com os 
dados quantitativos. As categorias de análise 
das entrevistas com as professoras regentes 
de SAAI foram: faixa etária, formação, tempo 
de experiência, início na educação especial, 
entrada na SAAI, relação professor regentes de 
SAAI e professores da classe comum, contato 
com a família, concepção de AEE e práticas 
pedagógicas. As categorias que subsidiaram 
a análise das entrevistas com os professores 
da classe comum foram: faixa etária, formação, 
experiência profissional, conceito AEE e relação 

entre professora especialista e professor da 
classe comum. Os resultados mostram que a 
formação para a área da educação especial 
ocorre via de regra nos espaços de formação 
continuada, seja por interesse individual ou 
oferecida pelas redes de ensino. A articulação 
entre o trabalho da especialista e do professor 
que deveria ser capacitado ainda é um grande 
desafio.
PALAVRAS-CHAVE: Atendimento Educacional 
Especializado, Educação Especial, Educação 
Inclusiva, Formação de Professores, Prática 
Pedagógica

INTRODUÇÃO

Este texto tem como objetivo apresentar 
os resultados parciais de uma pesquisa 
a respeito do Atendimento Educacional 
Especializado – AEE, esses resultados dizem 
respeito à formação de professores que atuam 
em sala de recursos multifuncionais, como 
especialistas e professores de classe comum. 
Tendo como base teórica autores tais como 
Mazzotta (1982;1996) e Jannuzzi (2004), que 
nos auxiliam a compreender a história da 
Educação Especial em nosso país, a partir de 
um olhar legal e pedagógico. Rodrigues (2006) 
e Mendes (2006) que vêm discutindo a questão 
da Educação Inclusiva enquanto paradigma de 
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educação, e Prieto (2006) e Prieto et al (2010) que investiga o funcionamento da 
política municipal em São Paulo. 

O conceito de educação especial, proposto por Mazzotta (1982, p. 10), representa 
de forma objetiva a posição teórica aqui assumida:

A Educação Especial está baseada na necessidade de proporcionar a igualdade 
de oportunidades, mediante a diversificação dos serviços educacionais, de modo a 
atender às diferenças individuais dos alunos por mais acentuadas que elas sejam.

Em sua história a educação especial, tanto no Brasil quanto em outros 
países, vivenciou diferentes modelos: segregação, integração e inclusão. A divisão 
dos conceitos por período histórico não é rígida. (JANUZZI, 2004, PRIETO, 2006, 
CARVALHO, 2004, MAZZOTTA, 1996). Para alguns, dentre eles Prieto (2006) e 
Carvalho (2004), por mais que estejamos atualmente sob o modelo da inclusão ou 
da educação inclusiva, muitas das ações presentes nas escolas se configuram como 
integração. Os conceitos não são excludentes nem definitivamente ultrapassados pela 
modernidade do novo conceito. 

Ao discutir historicamente os termos utilizados para definir os deficientes Jannuzzi 
(2004) escreve que na história da educação das crianças deficientes foram utilizados 
diferentes termos, os quais temporariamente tinham amortecida a sua pejoratividade e 
desrespeito, as quais retornavam aos termos rapidamente. Expressando os valores e 
normas que a sociedade lhes impunha: falta, exclusão, atraso nos atributos humanos, 
imutabilidade, incapacidade, dentre outros. 

Para contextualizar a definição do AEE para o público-alvo da educação especial, 
considera-se necessário retomar de forma breve os modelos que tem norteado essa 
modalidade de educação, a partir da legislação vigente, principalmente porque, como 
foi apontado anteriormente, esses modelos não foram suplantados pelos novos. 

O marco temporal assumido é a entrada desses alunos nos processos de 
escolarização, a educação dos estudantes com deficiência ficou sob responsabilidade 
de instituições não governamentais sem fins lucrativos, durante anos, via de regra, 
formadas por pais de pessoas com deficiência que buscavam o atendimento escolar 
para seus filhos. 

Diversos autores, dentre eles Mendes (2006), Mantoan (2001;2003), Carvalho 
(2010) a integração teve como mérito inserir o aluno com deficiência na sociedade, desde 
que este estivesse de alguma forma, capacitado a superar barreiras arquitetônicas, 
pedagógicas e atitudinais nela existentes. Ou seja, era uma via de mão única, pois a 
responsabilidade de adequação seria unicamente da parte da pessoa com deficiência, 
enquanto que para recebê-la não caberia nenhuma modificação significativa quanto 
ao cotidiano da sociedade.

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 define-se a Educação Especial 
como:
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Art. 58.  Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade 
de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, 
para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação. 
§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola 
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial. 
§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, 
não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.
§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início 
na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil. (BRASIL, 1996 - 
Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013)

A inclusão escolar é definida quando se propõe o atendimento em rede regular 
de ensino em classe comum, nas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 
promulgadas na Resolução CNE/CEB no 2 de 11 de setembro de 2001, consta que 
faz-se necessário: 

- Infraestrutura e acessibilidade; 
- Incluir na proposta pedagógica da escola a educação especial no que se refere 

ao currículo e terminalidade; 
- Níveis de atendimento da educação especial, iniciando-se na educação infantil; 

institui a existência de serviços especializados para atendimento aos alunos; 
- Que as características biopsicossociais sirvam como base para a elaboração 

de critérios éticos, políticos e estéticos; a formação dos professores especialistas para 
atuar na área.  

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
promulgada em 2008 está marcada por diferentes documentos internacionais, 
dentre os quais destacam-se: Declaração Mundial da Educação para Todos (1990), 
Declaração de Salamanca (1994), Declaração Internacional de Montreal sobre Inclusão 
e Declaração de Sapporo (2002).

Os movimentos para a construção de uma escola mais democrática e menos 
excludente começaram na década de 70, por meio de muitos movimentos sociais, os 
quais se opunham aos modelos de segregação da época. Na década de 1980 temos 
princípios de normalização e integração. Naquela época, o Brasil passou a fazer parte 
das discussões, incorporando em seus dispositivos legais as garantias de atendimento 
às pessoas com deficiência. 

Outros movimentos internacionais travaram novas discussões e foram de grande 
importância, como a Conferência Mundial de Educação Especial: acesso e qualidade 
(1994), que ocorreu na Espanha e embasou a formulação de importantes documentos, 
como a Declaração de Salamanca, que tem como princípio norteador a afirmação de 
que: 

Todas as escolas devem acomodar todas as crianças independentemente de suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, lingüísticas ou outras. Devem 
incluir crianças deficientes ou superdotadas, crianças de rua e que trabalham 
crianças de origem remota ou de população nômade, crianças pertencentes 
a minorias lingüísticas, étnicas ou culturais e crianças de outros grupos em 
desvantagem ou marginalizadas1 (...) (BRASIL, 1996, p. 17). 
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A Convenção da Guatemala, promulgada no Brasil por meio do Decreto 
3.956/2001, prevê a eliminação de todas as formas de discriminação contra pessoas 
com deficiência e o favorecimento da sua integração na sociedade. 

Também, em consonância com esses princípios, a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência, aprovada pela ONU em 2006, cujos pressupostos 
buscam a promoção de uma sociedade igualitária com o desfrute pleno e equitativo de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, traz considerações sobre uma 
sociedade inclusiva, ao afirmar: 

Uma sociedade, portanto, é menos excludente, e, consequentemente, mais 
inclusiva, quando reconhece a diversidade humana e as necessidades específicas 
dos vários segmentos sociais, incluindo as pessoas com deficiência, para promover 
ajustes razoáveis e correções que sejam imprescindíveis para seu desenvolvimento 
pessoal e social, “assegurando-lhes as mesmas oportunidades que as demais 
pessoas para exercer todos os direitos humanos e liberdades fundamentais”. É 
dentro deste paradigma da inclusão social e dos direitos humanos que devemos 
inserir e tratar a questão da deficiência (BRASIL, 2006, p. 29). 

Ações políticas, culturais, sociais e pedagógicas, buscam a consolidação de um 
novo modelo educacional, o qual permite a conjugação da igualdade e da diferença 
como valores indissociáveis, e nunca excludentes.

O fim gradual das práticas educacionais excludentes do passado proporciona 
a todos os alunos uma oportunidade igual para terem suas necessidades 
educacionais satisfeitas dentro da educação regular. O distanciamento da 
segregação facilita a unificação da educação regular e especial num sistema único. 
Apesar dos obstáculos, a expansão do movimento da inclusão, em direção a uma 
reforma educacional mais ampla, é um sinal visível que as escolas e a sociedade 
vão continuar caminhando rumo a práticas cada vez mais inclusivas (STAINBACK 
& STAINBACK, 1999, p. 44). 

Os alunos considerados público-alvo da educação especial, conforme estabelecido 
na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, são: 
alunos com deficiência; alunos com transtornos globais do desenvolvimento; alunos 
com altas habilidades/superdotação (MEC/SEESP, 2008). 

O desafio da escola hoje é incluir todos que nela se encontram, não apenas 
no acesso, mas em sua manutenção no sistema com processos significativos de 
aprendizagem e construção de conhecimentos. Prioritariamente prima-se pela 
aprendizagem por meio de um ensino qualificado e pela construção e manutenção de 
uma escola de qualidade para todos.

A proposta inclusiva prevê a transformação da escola comum, em uma escola 
inclusiva, que reconhece as diferenças dos alunos, oferecendo a eles não apenas 
o acesso, mas também plena participação e o sucesso no processo educativo, de 
acordo com suas potencialidades. 

Reafirma-se então, a necessidade de redimensionar as práticas pedagógicas e 
as alternativas educacionais articulando sempre com o Projeto Político Pedagógico 
da escola, para que sejam adequadas e compatíveis para o acolhimento de todos 
os alunos, independentemente de suas especificidades. Um elemento central para 
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que isso ocorra é a formação de professores que necessita oferecer conhecimentos 
teóricos e práticos a esses profissionais, de preferência na formação inicial, fato que 
não ocorre como demonstra-se a seguir. 

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES: LIMITES E POSSIBILIDADES

Esta temática é discutida há décadas em nosso país, mas a especificidade da 
formação para a educação especial tem sido silenciada de forma efetiva, com as 
mudanças nos conceitos que fundamentam essa área a formação dos especialistas 
viveu um período de efetividade, quando havia as habilitações nas diretrizes curriculares 
nacionais para o curso de Pedagogia. Fase em que se formou um contingente de 
professores especialistas em deficiência mental, deficiência visual e deficiência 
auditiva ou de audiocomunicação.

Com a promulgação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de 
Pedagogia em 2006, não há mais habilitações e essa formação, teoricamente, passa 
a ocorrer em nível de pós-graduação, com especializações em Educação Inclusiva, 
Educação Especial, Deficiência Intelectual, Deficiência Auditiva e Deficiência Visual. As 
duas primeiras contaram com inúmeros cursos oferecidos, em diferentes universidades 
ou faculdades, no início de século XXI com a consolidação do ensino na modalidade 
Educação a Distância (EaD), muitos desses cursos passaram a ser oferecidos nessa 
modalidade.

Para pensar a formação de professores é necessário ampliar o conceito de 
espaço geográfico, social, político, cognitivo e psicológico – em que o sujeito se 
constitui como profissional, no qual adquire um sistema de valores simbólicos que 
lhe proporcionam a elaboração de capacidades, atitudes, valores e concepções para 
desenvolver determinadas atividades e funções (PAGNEZ, 2007, p. 380).

A formação do professor não se constrói pela acumulação de cursos, 
conhecimentos ou técnicas, mas sim por meio da formação e da experiência com a 
(re) construção permanente de uma identidade pessoal e profissional (NÓVOA, 1992). 

Além disso, a formação de professores para a mudança, sendo capazes de 
enfrentar os desafios presentes nessa atividade, possibilitaria o compartilhar com 
o aluno e responsabilidade pelo seu aprendizado. Assim, o professor necessita de 
condições cognitivas, afetivas e sociais para emancipar-se e ser capaz de resolver 
situações problemáticas gerais ou específicas, relacionadas ao ensino em seu contexto 
de atuação. Neste sentido, a experiência tem o poder de emancipar o professor via 
reflexão, discussão e estudo. A formação ocorre na mudança e para tanto o professor 
precisa adquirir conhecimentos ou estratégias que possibilitem sua atuação. 

Particularmente em relação ao alunado elegível para o atendimento educacional 
especializado, é preciso destacar que muitos professores em exercício no magistério, 
não tiveram em sua formação inicial a inserção dessa temática em seu currículo, seja 
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por meio de disciplina obrigatórias ou eletivas, conforme indicam em sua pesquisa 
Gatti e Barreto (2009), ou mesmo “por meio de conteúdos ou tópicos relacionados 
ao assunto em outras disciplinas da matriz curricular” do curso, como discutido por 
Deimling (2013).

Gatti e Barreto (2009) constataram que a maior parte dos cursos de licenciatura 
em Pedagogia oferecia, à época da realização de sua pesquisa, apenas uma disciplina 
dessa área. No que se refere aos demais cursos de licenciatura o quadro era ainda 
mais precário, com muitos cursos sem oferta de qualquer tipo de conhecimento sobre 
o atendimento de alunos nomeadamente público-alvo da educação especial (GATTI; 
BARRETO, 2009). 

Garrutti (2013), em pesquisa sobre o enfoque inclusivo em cursos de Pedagogia, 
indica a preocupação com a relação teoria e prática, foi indicado pelos participantes de 
sua pesquisa a necessidade premente de vivências que possibilitassem a construção 
conceitual, atitudinal e procedimental durante a graduação para que fosse possível a 
construção de uma práxis ancorada nesse paradigma. 

Portanto, segundo a autora, pode assim formar o professor comprometido com a 
inclusão já imerso em um ambiente que segue fundamentos teórico-práticos inclusivos.

Na resolução 2 de 2001 do CNE/CEB que define as diretrizes nacionais para a 
educação especial na educação básica temos no artigo 18:

Art. 18. Cabe aos sistemas de ensino estabelecer normas para o funcionamento 
de suas escolas, a fim de que essas tenham as suficientes condições para 
elaborar seu projeto pedagógico e possam contar com professores capacitados e 
especializados, conforme previsto no Artigo 59 da LDBEN e com base nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal, e nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação 
Básica, em nível superior, curso de licenciatura de graduação plena. 
§ 1º São considerados professores capacitados para atuar em classes comuns 
com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais aqueles que 
comprovem que, em sua formação, de nível médio ou superior, foram incluídos 
conteúdos sobre educação especial adequados ao desenvolvimento de 
competências e valores para: 
I – Perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar a 
educação inclusiva;
II - Flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de modo 
adequado às necessidades especiais de aprendizagem; 
III - Avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento 
de necessidades educacionais especiais; IV - atuar em equipe, inclusive com 
professores especializados em educação especial. 
§ 2º São considerados professores especializados em educação especial aqueles 
que desenvolveram competências para identificar as necessidades educacionais 
especiais para definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de estratégias 
de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos pedagógicos 
e práticas alternativas, adequados ao atendimentos das mesmas, bem como 
trabalhar em equipe, assistindo o professor de classe comum nas práticas que são 
necessárias para promover a inclusão dos alunos com necessidades educacionais 
especiais. 
§ 3º Os professores especializados em educação especial deverão comprovar: 
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I - Formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em uma de suas 
áreas, preferencialmente de modo concomitante e associado à licenciatura para 
educação infantil ou para os anos iniciais do ensino fundamental; 
II - Complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da 
educação especial, posterior à licenciatura nas diferentes áreas de conhecimento, 
para atuação nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio; 
§ 4º Aos professores que já estão exercendo o magistério devem ser oferecidas 
oportunidades de formação continuada, inclusive em nível de especialização, 
pelas instâncias educacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

Neste excerto temos a definição de duas possibilidades para a atuação de 
professores: especialistas e capacitados. É justamente essa categorização e sua 
efetividade nas unidades escolares que motivou esta investigação, como tem ocorrido a 
formação dos professores especialistas, e com qual formação contam os teoricamente 
capacitados, a questão de fundo é: temos realmente professores capacitados atuando 
nas escolas regulares em classe comum?

A responsabilização das redes de ensino pela formação dos professores em 
processos de formação continuada fica clara no texto da resolução, mas esta seria 
realmente uma responsabilidade dessas redes?

CONHECENDO OS PROFESSORES ESPECIALISTAS E DA CLASSE COMUM QUE 
ATUAM NA INCLUSÃO DE ALUNOS PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Neste serão apresentados os dados quantitativos e qualitativos resultantes 
da análise das entrevistas com os professores tanto especialistas quanto da classe 
comum. A coleta de dados se deu no período de agosto 2015 a março 2016. A seguir, o 
quadro com as entrevistas realizadas e transcritas, quando aparecem duas marcações 
nas unidades escolares significa que foram realizadas duas entrevistas.

Foram entrevistadas 16 professoras especialistas e 12 professores de classe 
comum. A seguir apresentaremos os dados quantitativos coletados por meio da 
entrevista:

Professores Especialistas Professores Classe Comum
Homem - 1

Mulheres 16 11

Tabela 1: Divisão por sexo

Faixa etária Professores Especialistas Professores Classe Comum
20-29 1 -
30-39 4 2
40-49 4 5

Mais de 50 7 5

Tabela 2: Faixa etária dos professores entrevistados
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Graduação Professores Especialistas Professores Classe Comum
Magistério 9 6
Pedagogia 15 9

Letras 2 -
Ciências 

Biológicas 1 -

Matemática - 1
Geografia 1
Educação 
Artística - 1

Normal 
Superior - 1

Biologia - 1
Pós-graduação

Deficiência 
Intelectual 5 1

Deficiência 
Mental 2 -

Surdez 1 -
Psicopedagogia 3 2

Educação 
Especial 3 -

Tabela 3: Formação dos professores
 

Alguns professores cursaram mais de uma graduação, por isso os números não 
somam o número de entrevistas. Três professores cursaram duas graduações e um 
deles cursou três graduações.

Professores Especialistas Professores Classe Comum
Até 5 anos 2 1

6 – 11 3 4
12 - 17 5 1
18 - 23 6 3
24 - 29 - 3

Tabela 4: Tempo de experiência em classe comum

 

Quanto ao tempo de experiência na educação especial, temos o maior contingente 
na faixa dos 4 aos 11 anos. Há apenas 3 professoras especialistas que tem experiência 
entre 18 e 23 anos.

Professores Especialistas
Até 5 anos 5

6 – 11 5
12 - 17 3
18 - 23 3

Tabela 5: Tempo de experiência na Educação Especial
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DANDO VOZ AOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM NA EDUCAÇÃO INCLUSIVA AS 
PROFESSORAS ESPECIALISTAS

Na análise das entrevistas com as professoras especialistas foram consolidadas 
três categorias: início do trabalho na educação especial e na Sala e Recursos 
Multifuncional; conceito de AEE e finalmente, contato da professora especialista com 
professores da classe comum.

INíCIO NA EDUCAÇÃO ESPECIAL E NA SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS

Duas professoras têm familiares com deficiência, para essas professoras 
especialistas o percurso na educação especial teve início do contexto familiar. Como 
descreve a professora

Professora 9
Assim, tem essa relação.... Porque, assim, eu tenho dois, nem sei se eu já tinha te 
falado, tenho dois irmãos gêmeos, não sei se te falei, têm deficiência intelectual, 
eles têm a Síndrome de Williams, os dois gêmeos, univitelinos, Iguaizinhos, e desde 
pequenos, nós somos em 4 e poucos anos de diferença, tem eu que tenho 30, eles 
têm 28 e minha irmã tem 32.

Muitas professoras especialistas tiveram o interesse pela área despertado pela 
presença de algum aluno com deficiência em sala de aula. 

Professora 7 

Foi a educação especial que me escolheu.

Enquanto eu estava fazendo a Pedagogia, um aluno que eu tive em uma escola, 
que eu dava aula, assim, na verdade ele não era meu aluno, ele foi de uma escola, 
no primeiro ano, de uma escola, eu estava com o infantil dois e aí, o menino não se 
adaptava na escola e a escola mandou o menino voltar para a pré-escola e o menino 
foi parar na escola em que eu estava no pré. E o menino tinha um comportamento 
bem, assim, que não era adequado mesmo para a sala e o menino fugia muito da 
sala dele e entrava na minha e a psicóloga da escola começou a reparar que na 
minha sala ele ficava bem. E aí, assim, conversando, ela foi observando também a 
minha atitude com relação a ele, aí elas propuseram que o menino frequentasse a 
minha sala e eu tinha uma preocupação. Eu falei para eles assim:  “ T o d o 
mundo anda para frente, como é que vai ficar a cabeça desse menino que estava 
no primeiro ano, volta para o pré e depois volta para o infantil dois? ” E a psicóloga 
da escola falou: “Não, mas justamente por você entender isso e por ele se dar bem 
com você, era melhor que você ficasse com ele”. E o menino ficou aquele ano na 
minha sala e no ano seguinte também, eu segui com eles para o pré. Mas foi por 
esse menino que eu fui para a psicopedagogia. Na faculdade que eu fazia tinha o 
curso, alguns professores da graduação já comentavam com a gente sobre isso e 
tinha o fato desse menino, que causava em mim, assim, uma curiosidade de como 
eu poderia lidar melhor com ele, tudo. 

A professora demonstra claramente que a formação ocorreu por iniciativa 
própria, na busca de conhecimentos que favorecessem seu trabalho em sala de aula. 
O estudante com deficiência desencadeou o processo de formação continuada que 
demandou desta professora, como de muitas outras, tempo, dinheiro e dedicação. 
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A responsabilização das redes de ensino apontada na resolução 2/2001 fica clara 
na fala de diferentes professoras:

Professora 12

Eu sempre tinha algum aluno com algum tipo de necessidade, algum tipo de 
comprometimento. Em 2006, a prefeitura abriu um curso de especialização, aí eu 
fui assinar, agora eu vou me especializar para aprender a trabalhar melhor com 
essa criança.

Outras tiveram professores que despertaram seu interesse a partir do contato 
com professores que falaram da área, ambas no curso Magistério:

Professora 17

A professora do magistério que falou da educação especial e foi isso que te fez se 
apaixonar.
Isso que me fez, por isso que eu fiquei apaixonada. É assim, ela tinha um jeito de 
falar, de sensibilizar, e eu falava: “Gente, eu não quero ser uma professora, eu não 
sabia o que era ser professora, mas eu não quero ser uma professora comum”. 
Claro, trabalhei anos na educação infantil, mas eu quero...

Professora 18
Então assim, desde o magistério, eu já tinha essa curiosidade de trabalhar com 
educação especial e eu tinha uma professora que trabalhava com isso, que ela 
contava, e  já foi me despertando o interesse, aí eu fiz os concursos, me formei, fiz 
os concursos e depois fui para a área da educação especial, comecei em Osasco 
em uma escola especial, estou até hoje na escola especial, hoje trabalhando com 
adultos, porque, claro, que todos que tem idade de inclusão já foram para a classe 
regular e depois vim para cá, prestei um concurso em São Paulo, comecei na EMEI 
e logo vim para a SAAI.

O curso de magistério apresentava cunho mais prático do teórico, nele as/os 
professoras/es aprendiam o manejo da sala de aula e a organização do trabalho prático. 
Vale destacar que ao analisar a respeito da formação de professores, os currículos 
oferecidos para essa formação, considera-se que o curso de magistério articulado ao 
curso de Pedagogia formou professores com condições mais efetivas para enfrentar 
as dificuldades e questões presentes em sala de aula.

Algumas professoras iniciaram suas carreiras como professoras na Educação 
Especial, destaca-se este elemento em função do fato da maioria das professoras 
terem iniciado suas atividades em classe comum e migrado para a sala de recursos 
no atendimento educacional especializado:

Professora 5

Eu trabalho só aqui, eu trabalhei em Osasco, na escola especial, trabalhei lá dois 
anos na parte de oficina de artes, no estado, e aí agora é só aqui. Aqui eu estou 
desde 2001 nessa sala, então deu doze anos.

Professora 14

Trabalho na educação desde 1995. Então, desde que eu entrei na educação, 
praticamente, eu estou na área de educação especial. Comecei no ABC, comecei 
a trabalhar com adultos com deficiência intelectual e, a partir daí todo meu histórico 
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de educação praticamente foi com educação especial, com esse público, né?
Então, eu trabalhei na prefeitura de Mauá, no ABC, eu era contratada, e a educação 
especial, ela é dificultosa em vários sentidos, mas eu acredito que, ao mesmo 
tempo, ela é muito gratificante, né? Então, começar na educação especial para 
mim foi um ganho porque imagina, no começo da carreira, até para tirar vários 
preconceitos, e isso deu uma guinada na minha carreira, tanto pessoal quanto 
profissional porque, quando você trabalha na educação especial, eu acredito que 
você não faz mudanças só na sua vida profissional, você faz mudanças para a sua 
vida no geral. Então trabalhar com esses adultos na prefeitura de Mauá me deu, 
assim, um grande caminho e uma grande abertura para seguir na minha jornada. 
Desde 1995 trabalhei na Educação Especial primeiro com EJA com alunos com 
deficiência intelectual.

Algumas professoras assumiram a área da educação especial pelo interesse e 
por convite de professora especialista ou Professor de Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão:

Professora 16

Entrei em uma escola particular que atendia muitos autistas, isso foi em 2009, e foi 
onde eu me interessei fortemente pelo assunto, pelas características dos alunos 
que eu atendia lá, e eu era professora de português, então, na época. Desde então, 
eu fiquei muito interessada e quando eu vim para essa escola, através de remoção, 
eu já trabalhei em outras escolas da prefeitura só que não tinham SAAI, e aí eu vim 
para cá e SAAI, e tinha uma professora aqui que trabalhava na SAAI e que a gente 
fazia, assim, porque eu tinha interesse mesmo por conta dos autistas, comecei a ter 
interesse por educação especial e a gente acabou fazendo muitos projetos juntas, 
né? Então, ela acabava me solicitando para ajudar alguns alunos em especial, e 
eu gostava muito, fui tomando gosto, assim, e aí, quando ela disse que sairia da 
escola, ela perguntou se eu teria interesse em pegar a sala e até então eu não 
tinha nenhum curso de especialização, nada, né? E aí quando ela me falou isso 
eu corri para fazer, fui fazer um curso de especialização e falei: “Com certeza, eu 
tenho interesse”. E aí só foi esperar esse trâmite dela sair da escola e eu, na época, 
acabei pegando licença maternidade, tive filho. Então, quando eu voltei, eu acabei 
assumindo a sala, deu tempo de eu fazer curso de especialização.

Professora 6

Na verdade, no CEFAM, nós tivemos aulas de Libras e aí eu comecei a conhecer 
alguns surdos e eu queria aprender a falar aquela língua. Me apaixonei e aí eu fui 
fazer um curso de libras em 2006, e fui fazer a especialização em surdez. Palestras 
sobre surdez e contato com PAAI que convidou a trabalhar na SAAI em 2014

CONCEITO DE AEE

Este conceito surgiu como categoria porque as professoras especialistas 
subsidiam sua compreensão em documentos legais, este é um problema porque não 
há uma compreensão efetiva das demandas desse atendimento para os profissionais e 
para a escola como um todo. O AEE não é sinônimo de sala de recursos multifuncional, 
que é um dos serviços do AEE, mesmo que os documentos legais indiquem para isso. 
Ele é muito mais amplo, envolve todos os profissionais da escola, a família e a rede de 
saúde ou apoio para os atendimentos dessas áreas que o estudante necessite, tudo 
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articulado e dialogando para efetivamente contribuir para a superação das diferentes 
barreiras e para o desenvolvimento e aprendizagem desses estudantes.

Fez parte da investigação o levantamento desse conceito nas produções 
científicas, e sua efetividade nas práticas desenvolvidas nas unidades escolares. 
A maioria das professoras especialistas destaca em suas definições que o AEE é 
uma possibilidade de aprendizado para alunos que não tem tido muitas dessas 
possibilidades em seus processos e escolarização:

Professora 4

E, às vezes, você encontra algumas divergências, relutâncias nesse sentido, mas 
eu vejo o AEE como ... um trabalho de extrema importância para a criança, ... 
você vê o desenvolvimento, os professores da sala regular comentam isso, elas 
percebem isso na criança, claro que a gente fala para elas “Gente, o trabalho é um 
trabalho de médio e longo prazo, com eles é um movimento, com uma criança com 
deficiência intelectual, principalmente, o trabalho é lento, precisa fazer sim umas 
atividades aí, pensar de outra forma com eles, avaliação, as atividades em si, tudo 
isso.

Para outras professoras é a possibilidade de um olhar diferenciado para os 
estudantes, a partir de suas necessidades específicas:

Professora 6

Eu acho que é enxergar um aluno como um todo, vendo o que ele precisa, porque 
tem aluno que precisa de muito pouco e tem aluno que precisa de muita coisa 
e tem coisas que a professora da sala comum não consegue fazer. Então acho 
que o meu papel é um pouco isso, fazer o que ela não vai ter como por causa da 
quantidade de alunos. 

Professora 7

Eu acho que é você tentar olhar para cada criança, para cada aluno na sua 
individualidade, na sua necessidade. Acho que o atendimento educacional 
especializado tem que partir, assim, da observação mesmo, observar o jeito de 
cada um as dificuldades de cada um, as potencialidades de cada um e ver onde, 
por exemplo, no meu caso, onde que eu posso contribuir para que essa criança 
desenvolva um pouco mais, saia daquela dificuldade que ela tem para tentar 
avançar um pouco mais. 

Ao pensarmos a formação de professores em geral, não seria esta uma demanda 
fundamental, mobilizar ou destacar a importância desse olhar mais individualizado, 
mais atencioso para cada estudante? Considera-se que este elemento está diretamente 
relacionado ao fator qualidade nos processos educativos, Rodrigues (2006) ao 
escrever a respeito de dez ideias malfeitas a respeito da Educação Inclusiva nos faz 
refletir sobre o olhar para as diferenças não de forma a discriminar ou estigmatizar, 
mas como possibilidade de respeito às individualidades.

As professoras ao serem questionadas sobre o conceito investiram bastante 
tempo na descrição das práticas desenvolvidas, o que nos permitiu compreender os 
processos desenvolvidos em sala de aula, mas também aponta para o fato de que não 
estamos oferecendo nas formações a discussão sobre o conceito.
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Professora 17

Bom, o atendimento educacional especializado, aqui na SAAI a gente trabalha 
com os alunos com deficiência, alunos com diagnóstico, quando isso é possível, 
e, assim, a gente tem sempre o objetivo de tentar, por exemplo, desenvolver ao 
máximo a potencialidade do aluno em todas as áreas, na área sensório motora, 
na área intelectual, na questão dos conteúdos acadêmicos, e aí você vai fazendo 
uma avaliação de cada um, monta um plano para cada aluno, claro que eu acabo 
dividindo os alunos por grupos de idade, de interesse, de série, se for possível 
fazer aquele trabalho nas questões do conteúdo com todos eles, então naquele 
dia a gente vai trabalhar texto, estou dizendo isso porque agora, no momento, eu 
trabalho com o fundamental II, já trabalhei com o fundamental I, então, às vezes é 
diferente, você tem que pensar na estimulação, mas agora não, eu vou falar do que 
eu faço agora, em 2014. 

Uma professora especialista inicia sua fala indicando o que foi encontrado em 
muitos dos trabalhos, a legislação, principalmente ao utilizar a sala de recursos como 
sinônimo de AEE, mas em seguida ela parte para uma articulação com sua prática e 
o conceito ganha vida: 

Professora 9

Então, na verdade, primeiro para quem se destina a Sala de recursos multifuncional? 
Qual que é o público alvo? O público alvo são pessoas com deficiência, TGD - 
transtorno global de desenvolvimento, altas habilidades e superdotação. E assim, 
cada escola tem uma SAAI, tem escolas que tem SAAI só de deficiência intelectual, 
só de deficiência visual, essa minha SAAI, dessa escola, é de todas as deficiências, 
multifuncional que eles falam. Então, SAAI multifuncional, então esse é o público 
alvo e tem muitas questões que é para eu te falar, o que é e o que não é porque 
muita gente que pensa que é reforço...

A professora 12 traz uma reflexão sensível expressando a transformação que 
seu trabalho lhe causou:

Professora 12

Eu acho que é um trabalho que a gente aprende mais do que a gente ensina, 
porque a cada dia, você programa alguma coisa, mas aí a criança vem, ela te 
surpreende com resultados melhores do que aquilo que você estava esperando. 
Eu acho que é um crescimento o trabalho da SAAI, você cresce. Eu acho que 
depois que eu comecei a trabalhar na SAAI, eu cresci muito como ser humano. Eu 
nunca fui ruim, eu sempre fui um ser humano até que bonzinho, mas eu acho que 
cresci muito mais, quando eu comecei a enxergar o mundo de uma outra forma, eu 
acho que me tornei mais humana bem mais humana. E eu acho que é um trabalho, 
assim, é um trabalho de formiguinha, você olha aquela criança e pensa “Nossa, 
será que eu vou conseguir fazer alguma coisa? ” Aí, quando a criança consegue 
fazer, você fica radiante. Porque você ajudou aquela criança a conseguir fazer 
alguma coisa isso é não tem dinheiro no mundo que pague.

CONTATO PROFESSORA ESPECIALISTA E PROFESSOR DA CLASSE COMUM

Um elemento indicado por todas as professoras especialistas como central 
para o AEE é o contato entre elas e os professores da classe comum, a seguir são 
trazidos excertos da fala das professoras especialistas sobre essa categoria. Algumas 
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professoras expressam tranquilidade nessa relação:

Professora 3

Desde que eu vim para cá, que foi quando eu comecei a trabalhar na sala de 
recurso, eu fui muito bem recebida e eu tenho conseguido um trabalho muito 
significativo com os professores da sala regular, assim, de troca mesmo. Até, eu 
trabalho de manhã na escola particular, então assim, eu saio da particular eu venho 
para cá correndo. E o horário que eu tenho para encontrá-los é o horário da JEIF, e 
aí assim, na JEIF, embora seja no meio dessa correria, é mais tranquilo quando é o 
dia da formação, que eu fico mais tempo com eles. Mas embora a gente seja nessa 
correria, a gente consegue trocar, eles conseguem trazer algumas dúvidas, e aí 
eles vão me pedindo: “Dá para você fazer isso para mim? Preparar material tal? ” E 
aí a gente vai trocando, eles me falam como os alunos estão de manhã, e às vezes 
eles me falam de coisas que eles estão fazendo também, que eu acho super legal, 
e eu acabo fazendo aqui, sabe? Então é uma troca muito significativa. Eu acho 
que não há outro caminho, da gente atender o aluno com deficiência, o aluno da 
educação especial, eu acredito que não há outro caminho sem estabelecer essa 
parceria efetiva com o professor da sala comum, para atender o aluno na plenitude 
daquilo que a gente quer mesmo, tem que ter essa parceria, eu acho que tem que 
ter cada vez mais.

Para a professora 4 esse contato é fruto de muito trabalho e da conquista de seu 
espaço dentro da unidade escolar:

Professora 4

É uma conquista porque não é fácil no início não. Então no início, quando eu vim 
para cá, eu estranhei muito o ambiente, até porque era sala de aula, por exemplo, 
não tinha essa divisória, que às vezes tem aula aqui e acaba tendo muito barulho 
e que vem e reflete tudo aqui. E aí os alunos já tem essa dificuldade toda de 
concentração.

Funciona na JEIF, não todas as JEIFs porque eu não faço todas as JEIFs com eles, 
aí eu combino com a coordenação, geralmente uma vez por mês, em média de 
uma vez por mês, combino com a coordenação e ela agenda uma data para mim 
na JEIF dela para eu vir conversar com os professores sobre os alunos e venho 
fazer observação nas salas. 

O trabalho em parceria favorece as práticas pedagógicas e a esperança de que 
os professores mais jovens não tenham tanta resistência:

Professora 14

Olha, eu estou achando que os professores mais novos, eles estão com a cabeça 
mais aberta, outros já vêm com a cabeça fechada, não tem jeito ... e eu sempre levo 
o caderno e falo “Olha aqui” e a avaliação eu mostro...os professores perguntam e 
pedem ajuda para as atividades.

 Algumas das professoras assumiram a função de especialistas e se mudaram 
de escola o que demanda uma abordagem mais lenta e cuidadosa:

Professora 6

Chegando agora todo mundo está meio assim, então eu estou indo devagarzinho. 
Já entrei em algumas salas, pedi para os professores: “Ah, eu posso vir aqui para 
observar, ver como que o aluno está”, porque eu sempre falo que estou olhando 
o aluno, “Para ver como ele está, aí eu posso fazer alguma interferência com 
ele”, está sendo assim. Estou fazendo com os professores, estou sentando com 
eles, mas não estou dizendo o que eu acho do aluno porque eu quero que ele 
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construa a visão dele, por exemplo: “Quais são as dificuldades dele? Quais são 
as potencialidades? ” Porque eu quero que ele enxerga além, o que dá para ser 
trabalhado.

 A diferença de contato com professores de diferentes níveis é destacada, cabe 
ressaltar que é uma demanda do AEE o trabalho articulado do professor especialista 
e do professor na classe comum:

Professora 19

A maior dificuldade que eu sinto, eu acho, é em relação ao fundamental II, assim, 
os professores, eles não dão assim muita abertura para gente. Aí você fala: “Olha, 
se precisar de ajuda, você vem, pode falar comigo, tal”. Eles nunca vêm, você 
tem que estar sempre indo até eles. Mas, assim, aqui na escola nunca tive, assim, 
dificuldade com relação à gestão, à coordenação, trabalho aqui tranquilamente.

E com os professores do fundamental I tranquilo. Supertranquilo. Eles são mais 
abertos, né? Então você fala mais, perguntam, então a gente tem um entrosamento 
maior.

 As dificuldades em função da localização e do tempo de atuação dos professores 
são indicadas como limitadores para a construção deste contato e parceria: 

Professora 13

Então, é bastante complicado, porque assim, a minha escola, é uma escola que 
é bem em uma área central, em Pinheiros. E os professores ali, são professores 
muito antigos e são professores que ficam na escola por muito tempo, né? Então 
tem professores, a maior parte dos professores não gosta que você interfira na 
forma dele trabalhar, acha qualquer forma, qualquer coisa que você faça, eles 
podem levar, eles levam para aquela coisa “O meu trabalho sou eu que faço, o meu 
trabalho sou eu que sei”. Então o que acontece? Eu procuro deixar o professor à 
vontade, se o professor me procura, me solicita, eu vou, eu faço, eu dou dica, agora 
se o professor não me procura, eu fico na minha, só que quando eu vou em sala 
regular, eu procuro deixar bem claro que eu estou ali para fazer a ponte dele com 
o aluno, mas a maior parte das vezes, 90% dos casos, os professores não dão e 
não incluem esse aluno na sala regular, não incluem e isso eu posso te afirmar. E 
tem até o caso, por exemplo, dessa professora que eu te falei, que eu citei que ela 
até está aqui, é a mesma professora que não aceita o aluno autista, é a mesma. Ela 
tem dois casos na sala dela de inclusão, que é o Aluno que é o que eu descrevi e 
esse outro caso desse autista que tem uma habilidade muito grande e que eu já 
conversei com a minha diretora, já falei com a coordenadora que eu vou fazer essa 
ponte, que eles pediram para fazer no mês de agosto, mas em setembro eu quero 
ver se a gente coloca esse aluno em sala. Vai dar trabalho?  Vai dar trabalho, mas 
essa professora, ela não pode.

 As reuniões pedagógicas são apontadas como possibilidade para consolidação 
do contato:

Professora 14

Olha, a entrada, nós temos uma entrada bacana aqui na JEIF, no momento de 
formação, é a cada, esse semestre, por causa de algumas demandas da própria 
secretaria de educação, então essa entrada na JEIF ficou um pouco falha, mas de 
acordo com o histórico nosso aqui de apoio e parceria com o ensino regular, eu 
entro muitas vezes, eu tenho abertura para conversar mesmo não sendo combinado 
naquele dia. Se nós temos uma demanda eu posso a qualquer momento parar, 
conversar com os professores, expor o que está acontecendo, eu participo dos 
conselhos de classe, por exemplo, e como eu conheço muitos alunos que tem 
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deficiência e não tem, porque eu trabalho praticamente o dia inteiro aqui. E aí, por 
causa essa questão de não saber que o aluno ainda não aprendeu a ler e escrever 
ou, enfim, está em um outro processo, muitas vezes é confundido com deficiência, 
então eu acabo conhecendo esses alunos e no conselho de classe eu tenho um 
contato grande com os professores, então eles falam determinado nome e eu falo: 
“Esse aluno está assim, o processo dele é outro”, enfim. Então, além da JEIF eu 
tenho esses momentos e, se eu necessitar de conversar com os professores em um 
outro momento, eu tenho abertura, aqui nós temos essa possibilidade.

Depende de professor para professor. Tem professor que demanda mais atenção 
porque, às vezes, não pergunta nada, tem professor que demanda mais atenção 
porque vem, pergunta, você tem que procurar, daí você tem que informar, daí você 
tem que buscar outras alternativas e o processo é esse. Mas a nossa relação é boa, 
mas ainda com muitos percalços.

Entrevistadora: Poderia melhorar?

Poderia melhorar. Eu acredito que o número de professores que busquem, que 
venham, que frequentam a sala, porque eu dou toda a abertura para isso, ainda 
precisa ampliar.

 O contato tem sido construído de diferentes formas em uma das unidades 
escolares as especialistas tem um diário que fica na sala de professores para que o 
contato e diálogo aconteça.

 A carga horária é indicada como complicador para o contato, a professora 
considera que se houvesse mais tempo as trocas seriam mais efetivas:

Escola 22

Bom, no geral, a gente tem um bom relacionamento, o que falta, infelizmente, é um 
tempo maior, por exemplo, na segunda-feira, eu tenho somente duas horas aulas 
que eu me dedico a todas as professoras, então a cada dia da semana eu fico com 
uma professora ou tento juntar, por exemplo, duas ou três professoras que tem o 
atendimento aqueles alunos que são parecidos para dar as orientações e também 
receber o que eles estão fazendo em aula e eu tenho os atendimentos de manhã, 
com outras professoras. O que acontece é que, às vezes, não há muita, como 
posso dizer a palavra? 

Exatamente, a abertura. Mas posso dizer que minimamente são poucos professores 
a maioria.

Pesquisadora: Está mais aberta para o diálogo, para tua colaboração.

É até interessante que tem professores do ciclo II que me procuram, olha que legal. 
Às vezes eles ficam 45 minutos com a criança, mas eles querem saber: “O que ele 
faz na SAAI? Como que é? Você tem alguma coisa que você pode me dar? ”. Por 
exemplo, eu tenho alunos que tem dificuldade na escrita, mas pode trabalhar com 
as letras móveis, então eu preparo uma caixa com as letras para eles colarem na 
sala, né? Então isso é muito bacana, tem alguns professores que procuram e a 
gente procura sempre ajudar, né?

OS PROFESSORES DE CLASSE COMUM

Nas entrevistas com estes profissionais foram utilizadas as mesmas categorias 
de análise que com as especialistas.
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CONCEITO DE AEE

A professora parte da prática das especialistas e das limitações por elas 
enfrentadas na tentativa de expressar um conceito:

Professora 21

Vou tirar por base por duas escolas que estive mais tempo, aqui é a anterior, que as 
professoras de SAAI excelentes. A PE e a que tinha na outra escola são professoras 
muito comprometidas. É um atendimento que dentro do possível, dentro do limite 
que elas também têm na rede é muito bom, né? Porque assim, aquela preocupação 
de estar envolvendo a família, em ter essa participação, em entender o aluno, 
em ler e pesquisar sobre aquele aluno, sobre a deficiência que ele tem, sempre 
procurar ir mais além, sempre dar um feedback para a professora de sala daquele 
aluno, isso é muito bom. O que sente falta do SAAI são algumas coisas já mais de 
limitações mesmo, assim de atendimento. Que às vezes... Horário, a família não 
traz, coisas desse tipo, ficar muito tempo sem a criança comparecer ou então é 
uma sala, que no nosso caso, é uma sala pequena, precisaria de mais espaço, com 
tapetão no chão, com almofadas, esse tipo de coisa. Uma coisa é o atendimento 
das professoras, outra coisa é o que elas têm disponível para trabalhar. É sempre 
essa briga nossa, que a gente na escola enfrenta por enquanto...

Para alguns professores é um atendimento individualizado:

Professora 24

Então, o trabalho é individualizado, então eu vejo diferente do trabalho de sala 
de aula, porque quando o aluno está na SAAI ele está tendo atenção individual 
e, quando ele vai conosco, tem mais 34 alunos. Então, no Júlio isso ficou bem 
observado, que o desenvolvimento dele lá era diferente do que comigo por causa 
do tempo, da quantidade de aluno, então algumas informações não batiam com a 
minha avaliação de desenvolvimento que o SAAI colocava, porque, como ela tinha 
mais tempo de analisar, de avaliar, de sentar com ele, esse desenvolvimento não 
batia, parecia que ele era outra criança.

Então, eu sempre fiz meu trabalho sem muitas orientações teóricas, com toda a 
minha teoria fui eu que busquei, entendeu? Eu não tive, infelizmente, em nenhum 
momento nenhuma ajuda teórica, mas eu acredito também que é a nossa prática, 
não existe uma, claro que existe as informações teóricas, nossa teoria, mas a 
prática daquele determinado aluno e a convivência com ele. 

As professoras a seguir consideram o AEE como complemento para seu trabalho, 
o que aproxima este conceito do que é definido na legislação:

Professora 22

Professora da classe comum o ensino fundamental
Eu vejo como uma complementação do que a gente faz na sala de aula.  Não que 
eles vão pegar e só a SAAI tem que atender os alunos e eles ficam jogados na sala, 
eles têm que ser uma complementação, o que a gente não consegue fazer na sala 
de aula é o que eles vão conseguir fazer na SAAI. Por exemplo, a minha aula é 45 
minutos, né? Então vou fazendo algumas coisas que, na SAAI, a professora vai ter 
mais tempo para dedicar para esse aluno, né? Eu tenho trinta e cinco, a SAAI tem 
um número reduzido, aí eles vão ter mais tempo para poder aperfeiçoar melhor o 
que a gente trabalha na sala de aula.

Professora 25

Como uma sala em que tem um profissional que dá um apoio para o professor, 
em sala de aula, ela tanto atende no contra turno, como também no turno em que 
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a criança frequenta, acompanhando com a professora as necessidades, dando 
orientação. 

Os anseios por saber o que o estudante tem, são expressos pelos professores:

Professora 23

Ao longo do tempo, você vai observando: “Pera aí, esse aluno ali, ele apresenta 
alguma coisa”, e então você troca ideias com o coordenador: “É, de fato tem alguma 
coisa, mas não passaram o CID, não sabe o que é, não trouxe o diagnóstico...”, 
e o aluno está ali, está dentro da sala de aula, quer dizer, isso já te coloca numa 
situação muito limitada, como é que vou trabalhar com aquele aluno se eu não sei o 
que tem, se eu não posso correr atrás de algo específico para ele? Fica muito mais 
difícil. Na prefeitura, essa realidade é um pouco diferente, na prefeitura parece que 
já vem diagnóstico.

Os excertos expressam que muitos dos professores desconhecem a proposta 
e descrevem o que acompanham em suas unidades escolares. Considera-se este 
problema como complicador para o processo de implementação da proposta da 
educação inclusiva.

CONTATO PROFESSOR ESPECIALISTA E PROFESSOR DA CLASSE COMUM

Para alguns professores o contato ocorre nas reuniões pedagógicas e é muito 
importante:

Professora 21

É, os nossos encontros a gente faz na JEIF, que é horário comum e, quando não 
estava tendo PEA, que era uma formação para o grupo todo, que daí na segunda-
feira a gente conseguia ficar mais disponível para sentar uma com a outra e ai 
trocar figurinha. E ela sempre trazendo material, revista, coisas que ela trabalhou 
no ano anterior para me atualizar, o que eu estava fazendo, o que ela achava que 
às vezes eu tinha dúvida, né? Porque, assim, acontecia de momentos do Aluno, 
ele está super bem daqui a pouco dava uma regredida e eu ficava: “Ai, será que 
eu não estou indo em um caminho legal? ”, e daí eu precisava da ajuda dela a 
gente conseguia fazer isso mais de segunda-feira. Os outros dias... e assim era, 
sentava no cantinho, ela chegava e a gente conseguia discutir, era o momento, né? 
Nos outros dias não conseguia cruzar muito. E assim, e-mail, mensagem, telefone, 
coisas, a gente fazia isso também. Até para marcar reunião com pai, para essas 
coisas. Mas assim, que a gente sentava e falava era uma vez na semana, mais o 
menos.

Professora 20

Ah, os contatos... essas trocas de informações são dadas ou na JEIF, quando nós 
fazemos a JEIF, ou em outra oportunidade. 
Nós fazemos, no início do ano, a avaliação diagnóstica. Essa avalição se dá ou de 
modo individual por cada professor na sua disciplina, ou de forma coletiva com 
iniciativa da escola. E a permanência dos alunos na escola já também faz com que 
a gente tenha conhecimento do seu histórico, né? De quem é, fica muito mais fácil, 
né? Esse carregamento de informações para o ano seguinte: “Ah, aquele aluno lá 
a gente já sabe qual é”, então fica meio caminho andado e é assim que a gente vai 
trocando as informações, baseando no trabalho dela (professora da SAAI).

O contato próximo com as especialistas é destacado como positivo e que contribui 
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para o desenvolvimento das atividades pedagógicas: 

Professora 22

Sim fala, fala sempre. Se eu estou com alguma dúvida, até na hora do café mesmo, 
eu falo assim: “Olha, eu fiz tal atividade com fulano, e ele não conseguiu fazer 
direito. ”, e ela fala: “Ah, é porque estava pequeno o espaço para ele fazer, você 
tem que fazer assim, assim. ”
Ela me auxilia o tempo todo.

Professora 26

A gente conversa bastante no dia a dia, eu tenho o HA que é o horário que a gente 
tem para cumprir na escola, né? Então, algumas vezes, eu venho conversar com 
ela, que ela já disse para mim os momentos que ela tem, né? Então eu venho para 
conversar específico, ou também, muitas vezes acontece no dia a dia, eu venho, 
falo com ela, a gente vai se cruzando, ela vai na sala, então...

Como para mim é uma novidade, então assim, eu venho conversar e falo com a 
PE em relação ao trabalho que tenho desenvolvendo, então se eu estou seguindo 
pelo caminho que deveria ser, ou talvez uma sugestão de adaptação, do entender 
também, o entender o tempo, que a PE sempre conversa comigo dessa questão, 
eu entender que o tempo, que ele é um tempo diferente, o Gabriel tem um tempo 
diferente das outras crianças

A professora a seguir destaca a resistência e experiências que não surtiram os 
efeitos esperados:

Professora 19

Então foi assim, um crescimento muito grande do grupo. Eu que estou aqui há esse 
tempo todo, eu acompanhei isso e vejo que o grupo que está aqui hoje não tem 
mais tanta queixa nesse sentido, você não fica ouvindo das professoras pedindo 
a presença da mãe: “Ah, só faço se a mãe estiver...”. Então eu acho que a gente 
cresceu nesse sentido, embora a gente sinta ainda carência de muita coisa, até 
mesmo na questão de como a gente vai ver o aluno de inclusão dentro da sala 
regular: “Então, aí eu vou ter que fazer um trabalho especializado? ”. Não, o aluno, 
ele tem o direito de ter a aula como todos os alunos. O que que a gente vai fazer? 
Tentar adaptar essa aula, tentar mostrar de um jeito diferente aquilo que você está 
mostrando para todo mundo, tentar oferecer para o aluno o que ele pode dar em 
troca daquilo e a gente já sabe fazer isso, eu posso dizer que as colegas do Tarsila, 
hoje, já tem no seu nome. Então foi graças a tudo isso, que a gente vai devagarinho 
semeando, semeando...

O contato entre os professores é um desafio e as formas de se atingir a esse 
objetivo demandam formação e tempo para trocas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos resultados apresentados considera-se que a formação de professores 
especialistas como de todos, independentemente da área, é um ponto nevrálgico para 
a Educação em nosso país. Todos os professores necessitam de formação inicial que 
lhes mostre de forma efetiva a realidade da inclusão escolar de alunos público-alvo 
da Educação Especial, bem como uma formação para a educação inclusiva que diz 
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respeito do olhar cuidadoso para todos os estudantes, respeitando as diferenças e 
demandas de cada um.

Os aspectos que envolvem a concepção e AEE dos professores especialistas e de 
classe comum, referem-se a um espaço em que esse estudante terá um atendimento 
que respeite suas diferenças e que auxilie no trabalho em classe comum. Ainda há 
professores da classe comum que apresentam resistência tanto quanto à entrada 
de alunos com deficiência na classe comum quanto na colaboração do especialista 
para o desenvolvimento das atividades em classe comum. Um limitador exposto pelas 
especialistas foi a carga horária de dedicação, que não permite o acompanhamento 
do aluno em classe comum. 

O atendimento aos estudantes é compreendido, tanto aos especialistas quanto 
aos professores da classe comum, como um diferencial para esses estudantes; todos os 
professores da classe comum consideram que o trabalho das professoras especialistas 
nas SAAI’s possibilita aprendizagem dos alunos e favorece seu desenvolvimento. 
A relação entre os professores especialistas e os professores da classe comum foi 
classificado como bom, tanto pelas especialistas quanto pelos professores da classe 
comum — apenas uma professora da classe comum indicou que não há contato, porque 
a professora especialista atua com determinada categoria e ela não tem estudantes 
com essa deficiência. Há professores especialistas com mais de 15 anos na área e, um 
contingente significativo, tem menos de 5 anos de experiência na educação especial, 
os professores com mais experiência tem contribuído para a formação continuada dos 
professores novos na área. 

As práticas pedagógicas a ser construídas na SAAI são o maior desafio para os 
professores especialistas que se encontram no movimento de luta pela inclusão dos 
alunos público alvo da educação especial, que precisam implementar a proposta do AEE 
que envolve o trabalho na SAAI, acompanhamento do aluno em classe comum, auxílio 
aos professores da classe comum no desenvolvimento de atividades e a construção 
de parceria com a família afim de construir uma rede de atuação que permita o acesso, 
permanência e aprendizagem efetivas dos estudantes em uma escola de qualidade.  

Para finalizar, propõe um conceito para o AEE que pretende auxiliar na 
compreensão de sua amplitude e na implementação nas práticas pedagógicas:

Conjunto de serviços e práticas educacionais que visam o atendimento às 
especificidades dos alunos público-alvo da educação especial, a partir do trabalho 
integrado e colaborativo entre profissionais da educação e comunidade escolar, 
considerando-se a necessidade de atuação em parceria de professores da Educação 
Especial e das classes comuns.
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RESUMO: Escrever sobre inclusão é um convite 
a discutir o paradoxo contexto educacional 
dos dias de hoje, especialmente no que diz 
respeito às aulas de educação física. Nas 
últimas três décadas debatemos extensamente 
sobre o papel do professor de educação 
física e sua contribuição na construção de 
um ambiente de aula que seja favorável à 
diversidade e à inclusão. É fato que o advento 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB 9394/96), que tornou obrigatória a 
matrícula de crianças deficientes no ensino 
regular nas escolas públicas, trouxe à tona um 
imenso desafio no que diz respeito à inclusão. 
Discussões, que vão desde a acessibilidade 
e adequação de composições arquitetônicas 
(e.g., desenho universal) até a capacitação 
profissional, refletem uma realidade complexa, 
especialmente, dentro do ambiente escolar. 
Neste artigo, faremos uma breve introdução 
histórica sobre a inclusão, discutiremos como 
o contexto de estilo de vida fisicamente ativo 
modificou a qualidade de vida de indivíduos com 

deficiência ao longo dos últimos anos, e como 
a formação docente, através das atualizações 
dos currículos da educação física, capacitou os 
docentes para esse novo desafio em diferentes 
ambientes inclusivos.
PALAVRAS-CHAVE: Educação Física, 
Inclusão, Formação docente.

1 | INTRODUÇÃO

1.1 Uma breve história sobre a inclusão

De acordo com Mauerberg-deCastro 
(2013), apenas no final dos anos 80, com 
iniciativas de ministérios e secretarias 
estaduais, o Brasil deu os primeiros passos 
com o objetivo de aprovar legislações mais 
modernas, publicar material especializado 
para capacitar profissionais e, efetivamente, 
engajar-se enquanto sociedade em campanhas 
e programas de apoio ao esporte, saúde e 
educação do indivíduo com deficiência. Porém, 
tais avanços parecem ainda ser insuficientes 
para atender os quase 45 milhões de brasileiros 
(24% da população) que possuem algum 
tipo de deficiência, segundo o IBGE (2010) 
(MAUERBERG-deCASTRO, 2011).

Embora mais modernas, tanto as leis 
quanto os programas de inclusão ainda não 
resolveram os problemas fundamentais que 
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dizem respeito às mudanças nas atitudes das pessoas acostumadas a discriminar 
minorias (MAUERBERG-deCASTRO, 2001). Muitas pessoas ainda enxergam o 
mundo pelos olhos da exclusão, afirmando que não há espaço para todos e operando 
nos termos da escassez (SOLER, 2005). Uma sociedade que pretende ser construída 
respeitando os princípios de respeito, igualdade e tolerância, precisa refletir sobre 
sua vulnerabilidade na aderência e engajamento com valores preconceituosos e 
comportamentos discriminatórios. Além disso, mudanças também são necessárias 
nas atitudes em relação aos estereótipos negativos, frequentemente associados às 
minorias. Essas mudanças requerem, antes de tudo, um processo de reeducação, 
especialmente, sobre a história e origem daqueles que sempre foram vítimas de 
discriminação e exclusão social. As pessoas com deficiência são essencialmente o 
foro desta discussão.

Embora recentes, as iniciativas direcionadas à inclusão de pessoas com deficiência 
na sociedade convergem crenças no campo da educação, por exemplo, de que os 
alunos com deficiências devem ser incluídos em todos os setores da escola, inclusive 
na educação física (MARTINS, 2010). Além das escolas, empresas, áreas de lazer, 
edifícios e espaços urbanos também vêm dando os primeiros passos na eliminação de 
barreiras arquitetônicas, por exemplo, para que as pessoas com deficiências tenham 
a oportunidade de compartilhar os mesmos ambientes tal como a população em geral 
(PALLA; MAUERBERG-deCASTRO, 2004). Porém, barreiras físicas, assim como a 
implementação de princípios dos desenhos universais para atender a demanda de 
diversidade de usuários com múltiplas necessidades e habilidades (STEINFELD; 
MAISEL, 2012), não são a única preocupação com sucesso de inclusão numa 
sociedade. A tendência paternalista no sistema de organizações tanto governamentais 
como não governamentais, excluem a participação ativa de pessoas com deficiência 
em torno de decisões e projetos. Um bom exemplo é a falta de liderança de indivíduos 
com deficiência no setor do esporte (MAUERBERG-deCASTRO et al., 2016). No 
nível mundial, na maioria das regiões, o setor da educação, mesmo com intenções 
(governamentais) centradas em garantir os direitos civis, continua sem uma direção 
efetiva quanto a oportunidades iguais (aos alunos) e qualidade na formação dos 
profissionais (MAUERBERG-deCASTRO et al., 2017).  

Desde o final dos anos de 1980, o Governo Federal vem tentando implementar 
nos estabelecimentos de ensino (BRASIL, 1988) projetos que resultem na reflexão a 
respeito dos aspectos sociais, éticos, motores e estruturais gerados na escola e na 
própria sala de aula. A atual política educacional brasileira (i.e., LDB no 9394/96) (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, 2000) inclui, em suas metas, a inclusão de alunos com 
deficiência na escola regular com apoio de atendimento educacional especializado. 
Contudo, não se trata apenas de cumprir a lei e admitir a matrícula desses alunos. 
O que realmente vale é a oferta de serviços complementares, a adoção de práticas 
criativas na sala de aula, adaptação do projeto pedagógico, reavaliação de posturas e 
construção de uma nova filosofia educativa (GUIMARÃES, 2003).
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É importante salientar que a implementação de leis e políticas públicas que 
enfocam a diversidade e igualdade de direitos também deve estar atrelada com a 
criação de programas e parcerias com grandes empresas e meios de comunicação 
(MARTINS, 2010). Essa é uma estratégia que contribui, por exemplo, para uma releitura 
da sociedade atual através de transformações nos ambientes físicos, da visibilidade 
dada aos deficientes a partir de diferentes perspectivas e nas atitudes das pessoas, 
incluindo os próprios deficientes (SASSAKI, 1997).

Atitudes desfavoráveis de professores em relação ao ensino de alunos com 
deficiência podem interferir em vários aspectos da aula, como o seu conteúdo, 
a maneira e motivação com que esta é ministrada e na habilidade do aluno com 
deficiência ajustar-se, sentir-se aceito, e, consequentemente, aprender (MARTINS, 
2010). Mudanças nas atitudes tem sido o ponto focal de discussão na inserção e 
modernização de estratégias de inclusão na escola no mundo todo (MAUERBERG-
deCASTRO et al., 2017; MAUERBERG-deCASTRO, 2001; 2017).

Indivíduos que ocupam cargos de liderança nos setores governamental, 
empresarial ou educacional, precisam estar dispostos a transformar suas próprias 
atitudes exclusivas e individualistas quanto ao assunto atitudes de aceitação e inclusão. 
Líderes com e sem deficiência devem ser parte de um projeto amplo e solidário que 
inspire transformações irrestritas na sociedade.

A convivência com pessoas deficientes tem sido uma grande ferramenta 
educacional, preparando indivíduos mais conscientes para a vida, para as suas 
possibilidades e para a diversidade (MARTINS, 2010). Um bom exemplo disso está 
no modelo de tutoria entre alunos com e sem deficiência (MAUERBERG-deCASTRO, 
2017; BLOCK, 2016). 

Segundo Mauerberg-deCastro (2013a), a experiência com ambientes inclusivos 
na educação física nos mostra que, a partir da diversidade, contextos criativos e 
construtivos apontam para soluções de aprendizagem de alunos com e sem deficiência. 
Os benefícios são potencializados quando o ambiente educacional é estimulante, 
motivador, e, principalmente, quando proporciona a oportunidade de desenvolvimento 
de habilidades sociais e engajamento em atividades adequadas. Embora o aluno 
deficiente tenha acesso irrestrito à escola regular nos dias de hoje, muitos professores 
ainda os dispensam das aulas de educação física por confundirem deficiência com 
doença, por comodismo ou por desconhecimento de estratégias de ensino.

O professor passa pelo dilema de conhecer e avaliar a verdadeira dimensão 
das necessidades individuais e também do grupo com que trabalha. Nas aulas de 
educação física, por exemplo, a presença de alunos com níveis de habilidades 
diferentes é e sempre será uma constante. Alunos menos habilidosos ou talentosos 
para um ou outro esporte sempre sofreram exclusão. Salvo raras exceções, estes 
ainda continuam excluídos das boas oportunidades de aprendizagem. Pelos mesmos 
motivos, alunos com deficiência continuam sendo excluídos. O educador é um dos 
principais personagens nesse complexo organograma entre a oportunidade e a 
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concretização efetiva da inclusão.

1.2 Inclusão e atividade física: desafios e benefícios

Nos dias de hoje sabe-se que indivíduos com deficiência – independente da 
faixa etária - têm tido mais oportunidades de praticar algum tipo de atividade física 
em programas sociais diferenciados, especialmente em ambientes inclusivos 
(MAUERBERG-deCASTRO, 2011). Entretanto, em oposição à oferta de educação 
física — seja no ambiente escolar ou na comunidade — a demanda ao esforço nas 
aulas tem sido superficialmente abordada. A exemplo do que acontece com indivíduos 
com problemas de saúde e com histórico de sedentarismo, indivíduos deficientes 
não são suficientemente desafiados a manterem-se eficientemente ativos (PANHAN, 
MAUERBERG-deCASTRO, 2011). Em síntese, alunos com e sem deficiência estão 
cronicamente sedentários. A escola, por sua vez, está desarticulada desta realidade 
de sedentarismo e insiste numa proposta curricular de educação física que a torna 
insuficiente (e.g., poucas aulas semanais, limitada duração, excesso de atividades 
sedentárias dentro da sessão de aula, etc.) e desmotivante a todos os alunos. 

Demandas realistas e eficientes em relação ao gasto energético desses 
indivíduos ainda são superficialmente tratadas tanto na programação quanto na 
execução de protocolos de intervenção (MAUERBERG-deCASTRO, 2011; WINNICK, 
2004). A realidade da maioria dos indivíduos com algum tipo de deficiência no Brasil 
e no mundo mostra que ainda são escassas e ineficientes as oportunidades de 
engajamento em atividades esportivas, seja com objetivo de movimentar-se, jogar ou 
praticar um esporte ou atividade física regular (MAUERBERG-DECASTRO, 2017). As 
atividades físicas, esportivas ou de lazer direcionadas às pessoas com deficiências 
devem possuir valores terapêuticos e evidenciar benefícios de saúde, tanto na esfera 
física quanto psicológica (PANHAN, MAUERBERG-deCASTRO, 2011).

Estudos recentes também trazem à tona a discussão dos inúmeros benefícios 
da prática de esporte e atividade física tanto na expectativa quanto na qualidade 
de vida dos deficientes (MAUERBERG-deCASTRO; CAMPBELL; TAVARES, 2016; 
MAUERBERG-deCASTRO et al., 2013a; PANHAN, MAUERBERG-deCASTRO, 2011). 
Embora os benefícios de um estilo de vida fisicamente ativo sejam semelhantes ao 
de pessoas não deficientes, sabe-se que um dos maiores obstáculos em relação aos 
deficientes está centrado na falta de oportunidade de práticas físicas estruturadas, 
planejadas e direcionadas a essa população. É obrigação do professor ou instrutor 
impor demandas atraentes e ao mesmo tempo intensas ao esforço para qualquer aluno, 
independente da sua condição (MAUERBERG-deCASTRO, 2011). De acordo com 
Panhan e Mauerberg-deCastro (2011), um contexto inclusivo não deve procrastinar 
esta recomendação. Para isso, um conjunto de fatores deve ser considerado 
inicialmente na estruturação desses programas, em especial, a partir das informações 
de cada participante. Entre os fatores a serem abordados, encontram-se: o histórico 
com prática regular de atividade física, se a alimentação é saudável, o status geral 
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da saúde, a motivação pessoal para ser ativo fisicamente, além das oportunidades 
disponíveis de atividade física. 

Envelhecer sedentário constitui uma péssima combinação na preservação do 
status da saúde, especialmente quando quem envelhece é o indivíduo deficiente. 
Indivíduos com deficiência intelectual, por exemplo, possuem maior tendência a ter 
problemas de saúde, tais como obesidade, problemas cardíacos e metabólicos quando 
comparados a indivíduos sem deficiência. Uma pesquisa realizada pela Associação 
dos Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) do Estado de São Paulo revelou que, 
apenas na última década, houve um aumento de 20 anos na expectativa de vida das 
pessoas com deficiência intelectual. Segundo essa pesquisa, a expectativa de vida 
passou de 35 anos, em 1991, para 55 anos, em 2000 (NERI, 2003). A ausência da 
prática de atividade física na rotina desses indivíduos pode acelerar o aparecimento 
de problemas relacionados ao envelhecimento, além de comprometer precocemente 
a sua qualidade de vida (TAVARES et al., 2014).

De fato, a prática regular de atividades físicas, seja através do desporto ou em 
aulas de educação física, é considerada um fator de proteção contra os processos 
degenerativos do organismo, atuando como um importante agente promotor de saúde 
(BARRETO et al., 2005). Além disso, a adesão à prática regular do exercício físico 
resulta em maior conscientização dos benefícios concretos por parte desses indivíduos, 
inclusive ampliando relações sociais, equilibrando estados emocionais e promovendo 
a melhora de funções orgânicas (MAUERBERG-deCASTRO et al., 2013a).

Dentro de seu potencial biológico, indivíduos com qualquer tipo de deficiência podem 
realizar atividades físicas regulares seja através das atividades desenvolvimentistas, 
de esporte ou de lazer. Essas atividades, no geral, se forem iniciadas na infância e 
continuarem até a vida adulta, e se os níveis ideais de exigências aos gastos energéticos 
forem ajustados a esses indivíduos, teremos uma oportunidade realista e eficaz em 
reduzir os efeitos negativos do processo de envelhecimento precoce e de melhorar a 
qualidade de vida ao longo de todas as etapas do desenvolvimento (MAUERBERG-
deCASTRO, 2011). Boa parte dessas etapas ocorre durante a vida escolar.

Apesar dos benefícios conhecidos da atividade física, as instituições de ensino 
segregado e do ensino regular no Brasil ainda mantém uma rotina nas aulas de 
educação física insuficiente no que se refere à quantidade (ou seja, dois encontros 
por semana subdivididos em aulas teóricas, 50 minutos de aula incluindo idas ao 
vestiário e deslocamento das salas de aula; excessivo tempo gasto com instrução 
verbal) (MAUERBERG-deCASTRO, 2013a). Por conta desses fatores, o tempo 
efetivo da atividade física acaba sendo reduzido drasticamente. É importante salientar 
também que a intensidade na demanda de esforços dentro da aula é outro fator 
limitante aos benefícios da prática física na escola. Professores, por excesso de 
zelo e desinformação sobre o status da saúde de seus alunos, acabam por reduzir 
a intensidade das atividades tornando a educação física sedentária na própria aula. 
Além disso, outros componentes afetam a qualidade da aula, tais como: turmas com 
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grande número de alunos, falta de material/equipamento esportivo, dificuldades no 
gerenciamento de disciplina e falta de capacitação do professor para trabalhar com 
grupos de habilidades heterogêneas, entre outros (SILVA; SOUZA; VIDAL, 2008).

Mauerberg-deCastro (2011) sugere que dois ingredientes são fundamentais a 
uma prática efetiva ao desenvolvimento e à saúde: “máxima participação”, ou seja, 
ninguém fica de fora em momento algum da aula. A frequência no engajamento ativo 
em exercícios ou atividades motoras deve ser superior a 60-70% da duração total da 
aula. Esta recomendação deve estar adequada com a condição de saúde de cada 
aluno. A presença de distúrbios cardiorrespiratórios e metabólicos pode impor um 
desafio importante quanto à segurança da aula e não pode ser ignorado nem pela 
escola, tampouco pela família que é parceira na providência de informações médicas 
do aluno. A duração restante geralmente ocorre nos períodos de instrução, transição 
entre atividades, repouso e outras atividades de espera ou deslocamento ao local 
da atividade; e “atividades não sedentárias”, o que nos leva ao assunto intensidade 
do esforço. A maioria dos alunos, salvo características médicas especiais, deve ter a 
oportunidade de se exercitar sob a demanda de esforços na intensidade entre 50% 
e 70% da frequência cardíaca máxima. Combinados os dois princípios, podemos 
esperar mudanças significativas nas capacidades físicas dos alunos, deficientes ou 
não (MAUERBERG-deCASTRO et al., 2013a).

No contexto inclusivo, a ação do educador físico — tendo ou não em mente um 
protocolo de reabilitação —, segue numa linha não determinista, e a frequente falta 
de previsibilidade nas ações e metas pedagógicas não pode justificar que programas 
de atividade física adaptada sejam improvisados (MAUERBERG-deCASTRO, 2017). 
Seja qual for o contexto da estimulação, a meta do profissional de educação física é 
proporcionar um meio de desenvolvimento geral e a manutenção ou recuperação da 
saúde.

1.3 Atitudes dos professores em relação ao ensino de deficientes

A formação profissional na área de educação física evoluiu muito nos últimos 
anos. A implantação da disciplina de educação física adaptada (EFA) no currículo 
mínimo de educação física foi assegurada a partir da Resolução no 3/87 do Conselho 
Federal de Educação (MAUERBERG-deCASTRO, PALLA, CAMPOS & COZZANI, 
1999). Atualmente a disciplina de educação física adaptada ou similar é ministrada 
na maioria dos cursos de educação física das faculdades e universidades públicas e 
privadas brasileiras. O conhecimento em EFA é imprescindível para todos os estudantes 
e professores de educação física independente da sua área preferida de atuação, pois 
o aluno com deficiência não está somente em ambientes segregados. Com o advento 
da inclusão, é mais comum hoje em dia encontrar nas escolas regulares alunos com 
deficiência física, intelectual, visual, auditiva ou com distúrbios de aprendizagem (na 
fala ou na escrita), por exemplo.

Quando se fala em inclusão nas aulas de educação física escolar, por exemplo, 
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um ponto certamente fundamental para o sucesso é a preparação do professor que 
entrará em contato direto com todos os alunos. Muitos professores mostram-se 
“insatisfeitos e temerosos quanto à efetivação da inclusão de alunos com deficiências 
nas escolas, por julgarem que suas formações universitárias não lhes ofereceram 
subsídios necessários para atuar nessa situação” (PEDRINELLI, 2002, p. 57). Os 
professores que não promovem a inclusão em suas aulas apresentam uma das duas 
características: ou uma atitude segregadora, por entenderem que devido à dificuldade 
ou diferença de aprendizagem, os alunos com deficiência deveriam estar em ambientes 
educacionais especiais; ou a crença de que são desprovidos de conhecimentos para 
atuar com a diferença, não sabendo como e o que fazer.

 Segundo Sousa (2002), a preparação de professores para atuarem em um 
ambiente de inclusão não depende apenas de uma disciplina de educação física 
adaptada nas instituições universitárias, mas sim de o tema permear todas as demais 
disciplinas, tornando-se um assunto amplamente discutido no ambiente acadêmico. 
Carmo (2002, p.37) reitera essa necessidade e acrescenta que “o desafio na formação 
dos professores é conciliar os princípios da disciplina educação física adaptada com 
os princípios da inclusão escolar”. Vale destacar, também, que a formação docente 
não pode restringir-se à participação em cursos eventuais, mas sim, precisa abranger 
necessariamente programas de capacitação, supervisão e avaliação que sejam 
realizados de forma integrada e permanente (SANT’ANA, 2005).

Lima e Duarte (2001, p.21), argumentam que a inclusão deveria ser vista como 
“um motivo que levará ao aprimoramento da capacitação profissional de professores, 
constituindo uma ferramenta para que a escola se modernize em prol de uma 
sociedade sem espaço para preconceitos, discriminações ou barreiras sociais”. O 
adjetivo “inclusivo” deveria implicar desafios múltiplos no interior da escola, requerendo 
profissionais envolvidos com o projeto de forma clara e ampla (CAMPOS, 2005). Em 
decorrência dessa visão, nenhum educador deveria desconhecer o sentido de sua ação 
educativa. A educação física, quando desprovida de qualquer significado e ministrada 
por um profissional sem o devido conhecimento sobre os fundamentos essenciais da 
interdisciplinaridade e da inclusão, pode apresentar problemas para todos os alunos 
(MARTINS, 2010). 

Sem uma didática diferenciada, sem a formação necessária, seguramente, a 
inclusão será uma tarefa difícil de ser levada adiante. Nesse caso, a disciplina de 
educação física se tornará apenas mais uma ferramenta de exclusão, à medida que 
continuar exaltando a excelência dos mais habilidosos, incentivando competições 
entre os mais fortes, qualificando a presença dos mais fracos e menos capazes na 
turma. Segundo Mauerberg-deCastro (2011), atitudes positivas de professores em 
relação ao ensino de alunos com deficiência são necessárias para o sucesso de 
qualquer programa onde estes sejam participantes. O professor de educação física 
é o principal facilitador no processo ensino-aprendizagem de habilidades motoras e 
esportivas de alunos com e sem deficiência em diferentes ambientes (p. ex. escola 
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regular e especial, clubes, academias, entre outros). Enquanto ensina, o professor 
também transmite valores, normas, maneiras de pensar e padrões de comportamento 
para se viver em sociedade. Enquanto ensina, o professor também aprende com seus 
alunos e, por conseguinte, oferece uma oportunidade aos seus alunos (com e sem 
deficiência) de experimentarem o ato de guiar a aprendizagem do outro. Este é um 
contexto dinâmico, imprevisível, desafiador, e extremamente recompensador.  

Diversos fatores podem interferir nas atitudes de professores em relação ao 
ensino de alunos com deficiência na escola regular como, por exemplo, crenças, 
intenções, sentimentos, desejos, medos, convicções, preconceitos e tendências a agir 
por conta de experiências passadas (FISHBEIN, 1967 apud PALLA; MAUERBERG-
deCASTRO, 2004). Além disso, a quantidade de contato com pessoas com deficiência 
pode interferir nas atitudes de professores de educação física em relação ao ensino 
de alunos com deficiência. Professores que tiveram maior contato com pessoas com 
deficiência apresentaram atitudes mais favoráveis do que professores que nunca 
ensinaram alunos com deficiência (TRIPP, FRENCH & SHERRILL, 1995).

A avaliação de atitudes nos permite identificar os fatores que afetam e interferem 
na formação de atitudes favoráveis e/ou desfavoráveis de professores e como eles 
se sentem em ministrar aulas para alunos com deficiência. A avaliação de atitudes 
pode auxiliar na criação de estratégias de intervenção apropriadas para determinado 
grupo de professores de educação física em escolas e/ou programas na comunidade 
(PALLA; MAUERBERG-deCASTRO, 2004).

Embora o movimento para a inclusão escolar no Brasil tenha começado a se 
expandir no final dos anos 90 com a implementação da LDB 9394, estudos mostram 
que poucos educadores conhecem todos os princípios da proposta de ensino inclusiva 
(MAUERBERG-deCASTRO et al., 2013b; SANT’ANA, 2005; PALLA; MAUERBERG-
deCASTRO, 2004). Curiosamente, desconhecimento e resistência com a filosofia de 
inclusão é um assunto global (MAUERBERG-deCASTRO et al., 2017). Apesar da 
literatura especializada em educação e educação especial enfatizar a proposta do 
ensino inclusivo, está ainda fica restrita a pesquisadores e interessados na área, não 
atingindo professores e estudantes. Esse conhecimento deveria ser adquirido através 
dos cursos superiores e demais experiências dentro da profissão, porém, na maior 
parte das vezes, o estudante não possui tais informações dos diferentes conteúdos 
e estratégias para o ensino em diferentes situações, e acaba baseando o ensino de 
educação física em experiências pessoais como atleta ou aluno nas aulas de educação 
física escolar ou em academias.

Os resultados encontrados no estudo de Palla e Mauerberg-deCastro (2004) 
revelam que a experiência prática em educação física adaptada ainda é insuficiente. 
Esse estudo realizado com professores e acadêmicos de educação física revelou que 
70% dos estudantes possuem menos de 5 meses de contato estruturado formalmente 
(e.g., estágio) com a inclusão, e 45% dos professores não possui nenhuma experiência 
prática com educação física adaptada. Considerando que 100% dos estudantes 
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frequentaram a disciplina de educação física adaptada no curso de educação física, a 
experiência com inclusão provavelmente foi obtida através de estágios. Independente 
da qualidade dessa experiência e se esta é ou não suficiente para a boa formação 
do estudante, ela é superior à vivenciada pelo grupo de professores estudados, dos 
quais 34% não cursou a disciplina de educação física adaptada, porque esta ainda 
não existia no Brasil.

É comum que professores que estejam atuando há mais tempo na rede de ensino 
justifiquem a sua inabilidade de trabalhar com pessoas com deficiência em função 
de um déficit na sua própria formação. Considerando que o advento da disciplina 
voltada para pessoas com deficiência no ensino superior é relativamente recente, 
esses educadores acabam dependendo de iniciativas de reciclagem e capacitação 
fomentada pelas instituições governamentais, o que na maioria das vezes não 
acontece. Além disso, em alguns casos, estudantes e professores de educação física 
acabam não se interessando em ensinar alunos com deficiência por acreditarem que 
não tem o “dom”, ou pelo fato de não quererem se submeter a possíveis situações de 
desafio e dificuldades.

Diferentes estudos sobre atitudes frente ao ambiente inclusivo, no geral, revelam 
que há uma tendência de funcionários, professores e estudantes de educação física 
apresentarem atitudes favoráveis em relação ao ensino de alunos com deficiência 
(MAUERBERG-deCASTRO et al., 2013b; TAVARES, 2011; SANT’ANA, 2005; PALLA; 
MAUERBERG-deCASTRO, 2004). Esta inclinação a atitudes positivas demonstra que 
apesar de professores estarem determinados a ensinar alunos com deficiência, falta 
de qualificação profissional, de oportunidades de emprego, e/ou boas condições de 
trabalho acabam refletindo uma realidade mais definitiva na carreira do professor.

Devido à falta de experiência ensinando alunos com deficiência que muitos 
professores trazem consigo e à carência de conteúdos de educação física adaptada na 
formação acadêmica dos participantes, fica evidente a necessidade de implementação 
de planos de ação que incluam, tanto durante a formação superior, como ao longo da 
carreira na escola: (a) criação de cursos de capacitação profissional na educação 
física adaptada para os professores que atualmente estão na escola ou em outros 
setores da educação física; (b) criação de grupos multi-disciplinares (inclusive com as 
famílias) que tenham a função de materializar propostas de melhoria tanto curricular 
como na infraestrutura da escola; (c) aumento de carga horária nas disciplinas de 
educação física adaptada oferecida nos cursos de educação física; (d) implementação 
de estágios supervisionados obrigatórios em educação física adaptada (estágios 
com crianças, jovens, adultos, idosos, obesos, sedentários, diabéticos, etc.); (e) 
criação de cursos de extensão à comunidade oferecidos nas universidades pelos 
departamentos de educação física; (f) criação de parcerias entre líderes da instituição/
comunidade e aqueles dos setores públicos e privados para a geração de verbas 
(PALLA; MAUERBERG-deCASTRO, 2004); (g) intercâmbio de experiências e de 
pessoal em nível local e externo (e.g., viagens regionais e internacionais) com objetivo 
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de visibilidade de projetos e programas com o esporte e a atividade física em geral; 
(h) recrutamento de líderes estudantis com deficiências em funções extracurriculares 
na instituição e na comunidade (e.g., gremiações, eventos, comissões e auxiliares de 
professores).

2 | CONSIDERAÇÕES FINAIS

A capacitação e valorização do professor são pontos fundamentais no processo 
de inclusão. De modo geral, é um fator que assegurará o progresso, a qualidade e a 
manutenção de todos os alunos na escola. Ainda, é óbvia a necessidade da diminuição 
de atitudes preconceituosas e exclusivas pelos professores e futuros professores.  Todas 
as pessoas envolvidas no processo educacional devem ser ouvidas e respeitadas, e 
as decisões e responsabilidades devem ser compartilhadas e determinadas perante o 
consenso do grupo, da família e do aluno. Qualquer determinação de encaminhamento 
para a escola inclusiva deve ser feita considerando se o contexto inclusivo seria a 
melhor opção por conta das características de cada aluno com deficiência.

Pelo exposto, mais uma vez ressaltamos que a efetiva implementação do conceito 
do acesso de todos à escola e outros ambientes inclusivos parece estar seriamente 
ameaçada pela falta de preparo, tanto das instituições como dos educadores inseridos 
nas mesmas. Muitas vezes, os próprios cursos superiores deixam lacunas quanto à 
preparação do futuro profissional para a possibilidade da inclusão. As mudanças de 
atitudes certamente passam pelo preparo contínuo, pelo suporte de serviços de apoio 
e por parcerias com o professor. É visível que ainda são necessárias adaptações no 
modo de pensar e refletir dos sujeitos envolvidos nesse processo. Precisamos ir além 
dos argumentos ideológicos, do romantismo, da ilusão de que será um processo fácil, 
barato e indolor, se quisermos avançar de fato em direção a um sistema educacional 
e social inclusivo que respeite os direitos fundamentais de todos.
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RESUMO: Objetiva-se apresentar reflexões 
pontuais sobre a formação do professor para a 
efetivação do processo de inclusão de alunos 
com necessidades educacionais especiais em 
rede regular de ensino. Para tanto, estudam-
se os fundamentos legais sobre a formação 
docente, com pesquisa conduzida por meio de 
um questionário respondido por professores, 
pedagogos e diretores de quatro escolas 
públicas de um município no interior do estado 
do Paraná. Foram aplicados questionários no 
ano de 2009 com sua replicação em 2017, para 
o estudo de contraste diacrônico evolutivo. Os 
resultados revelam que, depois de oito anos, a 
formação do professor para a inclusão, apesar 
de ser contemplada nas legislações vigentes, 
ainda não é efetivada nos cursos de formação 
inicial, em nível de graduação, o que reflete 
na docência junto aos alunos, público alvo da 
educação especial. Dessa forma, os resultados 

diacrônicos demonstram que a escola ainda 
não sabe o que fazer com o aluno público alvo 
da educação especial. Esta constatação leva à 
certeza de que a formação inicial e continuada 
do professor deve ser revista com urgência.
PALAVRAS-CHAVE: Formação docente, 
educação inclusiva, contraste diacrônico 
evolutivo. 

1 | INTRODUÇÃO

“Olhe, você vai ver que a maioria das 
crianças não está alfabetizada. Você 
sabe, essa é uma escola de periferia, 
pobre mesmo. Temos alunos com o pai 
preso, mãe prostituta. O que mais tem 
é avó que cria os netos. Temos vários 
deficientes, tem autismo também. Nós não 
temos surdo nem cego”. 

Iniciamos o capitulo com a transcrição 
da fala da diretora de uma escola pública de 
um bairro periférico de uma grande cidade 
do Noroeste do Paraná, quando visitamos a 
escola para acompanhar a implementação do 
Programa Pacto Nacional pela Alfabetização na 
Idade Certa (BRASIL, 2012), na época éramos 
coordenadores. Ela revela, nitidamente, as 
dificuldades e o conceito da pessoa em relação 
à diversidade, em sua prática cotidiana. Falas 
semelhantes foram recorrentes nas escolas 
que visitamos, mesmo aquelas localizadas em 
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lugares em que a população é excluída das maiorias dos benefícios socioeconômicos 
e culturais, o que causa estranhamento, pois são justamente essas pessoas que mais 
sofrem as diferenças.

Temos claro que boa parte dos problemas escolares são reflexos da sociedade 
de classes, em que alguns detêm as formas de produção e os demais os servem. 
Nesse bojo, a escola foi criada para a manutenção dessa forma de ser da sociedade. 
Porém, acreditamos, apesar da escola estar a serviço da classe hegemônica, que ela 
possibilita às gerações mais novas a apropriação dos conhecimentos e das experiências 
acumuladas pelos homens ao longo da história da humanidade, seu objetivo primário.

 A escola é o local onde as pessoas são ajudadas a transpor o senso comum e, 
por meio do trabalho sistematizado e planejado, elaborar conhecimentos necessários 
à participação social, mesmo considerando-se as sempre reais diferenças que 
existem. Como professores, acreditamos que, nessa contradição real, é possível 
instrumentalizar aquelas que adentram no sistema escolar, no caso, os professores 
novos, recém-graduados.

Verificamos que nem sempre a escola tem trabalhado com essa contradição, 
com as diferenças, isto é, tem se acomodado aos problemas dos alunos. Com isso, 
muitos deles estão no sistema escolar há anos e não se apropriaram do conhecimento 
necessário para a participação social. Por outro lado, ao se tratar de pessoas com 
deficiência, a situação se agrava mais ainda, como mostram as pesquisas realizadas 
por Cárnio e Shimazaki (2013) e Shimazaki, Auada e Menegassi (2016). 

As pessoas com deficiência têm o direito de estudar nas mesmas escolas e salas 
de aulas e terem acesso aos conhecimentos escolar como qualquer outra pessoa, pois 
a Constituição Federal estabelece, em seu artigo 205, inciso III, que as pessoas com 
necessidades educacionais especiais devem estudar “[...] preferencialmente na rede 
regular de ensino”. Nessa perspectiva, a Lei 9394/1996, que estabelece as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, define a educação especial como “[...] a modalidade 
de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 
educandos portadores de necessidades especiais”.

A Constituição Federal fundamenta várias outras legislações para que as pessoas 
com necessidades educacionais especiais frequentem os mesmos espaços, dentro 
outros documentos podemos citar as Lei 9394/1996; Declaração de Salamanca, 
Resolução 04/209, dentre outros.

Além das legislações, temos também os documentos internacionais, tais como 
a Declaração Mundial de Educação para Todos (UNESCO, 1994) e Declaração de 
Salamanca de 1994, a que o Brasil é signatário. Esses documentos apontam que 
todas as pessoas devem ter os mesmos direitos e educação de qualidade, no mesmo 
espaço. Assim, a partir do relato da diretora, exarado na introdução deste texto, 
consideramos que há distância certa entre os documentos que oficializam e deliberam 
as normas e as leis e a prática no interior das escolas que revelam a forma como são 
implementadas as políticas educacionais no país.
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Como já apontado, as condições socioeconômicas e a falta de vontade política 
são fatores que mais interferem para que as pessoas com deficiência e demais 
população conhecida como diversidade apropriem-se do conhecimento cientifico, 
todavia, é preciso considerar também a formação do professor. 

A partir dessas constatações, notamos que a formação do professor para atuar 
na educação de pessoas com deficiências, transtornos globais de desenvolvimento e 
altas habilidade e/ou superdotação, deve ser revista, para que a preparação docente 
inicial e continuada tenha sua conduta mais coerente com as necessidades da 
sociedade. Neste texto, objetivamos: a) apresentar a sistematização dos fundamentos 
legais da formação do professor para a atuação juntos às pessoas com necessidades 
educacionais especiais; b) apontar algumas dificuldades de professores, pedagogo e 
gestores, a partir de pesquisa contrastiva diacrônica, em que os resultados permitam 
apresentar aspectos a serem considerados no processo de formação docente.

2 | A FORMAÇÃO DO PROFESSOR PARA ATUAÇÃO NO ENSINO ESPECIAL

A Lei 9394, de 1996, determina, em seu Artigo 62, que a formação docente 
para atuar na educação básica deve ser realizada em curso de licenciatura plena em 
universidades e institutos superiores de ensino. Todavia, para a atuação em educação 
infantil e nas séries iniciais do ensino fundamental, admite-se a formação em nível 
médio na modalidade Normal.

As Diretrizes para a Formação de Professores da Educação Básica (BRASIL, 
2000) determinam, como função do professor:

Orientar e mediar o ensino para a aprendizagem dos alunos; responsabilizar-
se pelo sucesso da aprendizagem dos alunos; assumir e saber lidar com a 
diversidade existente entre os alunos; incentivar atividades de enriquecimento 
curricular; elaborar e executar projetos para desenvolver conteúdos curriculares; 
utilizar novas metodologias, estratégias e material de apoio; desenvolver hábitos de 
colaboração e trabalho em equipe (BRASIL, 2000, p. 5).

Ao analisar a citação do documento oficial, afirmamos que as Diretrizes 
determinam que o sucesso ou o fracasso da escolar das pessoas com necessidades 
educacionais especiais dependem do professor que deve ser orientador, mediador, 
além de pesquisador, para buscar os métodos de ensino, estratégias e materiais 
mais adequados para trabalho com a diversidade, sabendo lidar e enriquecer o 
currículo daqueles que têm altas habilidades/ou superdotação. Sobre isso, o Artigo 8º 
complementa:

As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover na organização de 
suas classes:
I - Professores das classes comuns e da educação especial capacitados 
e especializados, respectivamente, para o atendimento às necessidades 
educacionais especiais dos alunos;
II - Condições para reflexão e elaboração teórica da educação inclusiva, com 
protagonismo dos professores, articulando experiência e conhecimento com as 
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necessidades/possibilidades surgidas na relação pedagógica, inclusive por meio 
de colaboração com instituições de ensino superior e de pesquisa (BRASIL, 2000, 
p. 5).

As Diretrizes determinam, ainda, que os professores devem ser capacitados e 
especializados, capazes de refletir e elaborar teorias, capacitados, e, para isso, contam 
somente com a colaboração das instituições de ensino superior e de pesquisa. Nesse 
sentido, devemos considerar que uma das funções do ensino superior, no Brasil, é 
também com a formação profissional e não somente com a “colaboração”, conforme 
determina o documento oficial.

A Resolução 02/2001, que define as Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica, delibera que, para a docência na educação especial, 
é necessária ao professor a comprovação de que, em sua formação, seja em nível 
médio ou superior, haja ementas que contemplem a educação especial para:

I - Perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar a 
educação inclusiva;

II- Flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de modo 
adequado às necessidades especiais de aprendizagem;

III - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento de 
necessidades educacionais especiais;

IV - Atuar em equipe, inclusive com professores especializados em educação 
especial;

§ 2º São considerados professores especializados em educação especial aqueles 
que desenvolveram competências para identificar as necessidades educacionais 
especiais para definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de estratégias 
de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos pedagógicos 
e práticas alternativas, adequadas aos atendimentos das mesmas, bem como 
trabalhar em equipe, assistindo o professor de classe comum nas práticas que são 
necessárias para promover a inclusão dos alunos com necessidades educacionais 
especiais.

§ 3º Os professores especializados em educação especial deverão comprovar:

I - Formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em uma de suas 
áreas, preferencialmente de modo concomitante e associado à licenciatura para a 
educação infantil ou para os anos iniciais do ensino fundamental;

II - Complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas da 
educação especial, posterior à licenciatura nas diferentes áreas de conhecimento, 
para atuação nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio.

§ 4º Aos professores que já estão exercendo o magistério devem ser oferecidas 
oportunidades de formação continuada, inclusive em nível de especialização, 
pelas instâncias educacionais da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios (BRASIL, 2001, 07).

Por nossas práticas diárias, acreditamos que somente ementas ou parte dos 
conteúdos de disciplinas não conseguem desenvolver habilidades e competências a 
um professor para a docência no ensino especial ou para sala regular com alunos 
inclusos. Muito mais precisa ser feito nesse sentido.

 A Resolução 04/2009 institui as “Diretrizes Operacionais para o Atendimento 
Educacional Especializado na Educação”, no que refere à formação do professor, 
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estabelece que deve possuir formação inicial que o habilite para o exercício da docência 
e formação específica para a Educação Especial, a estabelecer como função desse 
profissional:

I – Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de 
acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos alunos 
público‐alvo da Educação Especial;

II – Elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando 
a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade;

III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 
multifuncionais;

IV – Acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e 
de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros 
ambientes da escola;

V – Estabelecer parcerias com as áreas Inter setoriais na elaboração de estratégias 
e na disponibilização de recursos de acessibilidade;

VI – Orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade utilizados pelo aluno;

VII – Ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais 
dos alunos, promovendo autonomia e participação;

VIII – Estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando 
à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e 
das estratégias que promovem a participação dos alunos nas atividades escolares 
(BRASIL, 2009, p. 3).

Os documentos citados mostram uma ampliação da função do professor de ensino 
especial, especialmente àqueles que atuam no atendimento educacional especializado, 
mas, a função básica de ensinar é restrita, em comparação com outras atribuições 
que vão ao encontro do perfil dos gestores e com as adaptações pedagógicas.   O 
professor, segundo os documentos, faria parcerias com outros órgãos organizados da 
sociedade, com o ensino regular, pesquisaria as necessidades dos alunos, orientaria 
a família, ficando a função de ensinar em segundo plano. Dessa forma, não oferece 
condições para que as pessoas com deficiência aprendam os conteúdos escolares, 
ou relega-os a outros planos menores dentro do sistema escolar.  Esse fato pode 
contribuir para que se esvazie cada vez mais a grade de conteúdos. Por outro lado, a 
sobrecarga atribuída ao professor desconsidera outras questões como as condições 
de trabalhado que muitas vezes não oportunizam as pesquisas e o acesso à formação 
continuada, à instabilidade profissional e a outras demandas da profissão. 

A Base Nacional Comum Curricular - BNCC (BRASIL, 2016), ainda que em sua 
versão preliminar, pretende oferecer um currículo comum em todo território nacional a 
fim para reparar problemas, tais como o fracasso escolar, as diferentes oportunidades 
de acesso ao conhecimento e a efetivação do direito à educação de qualidade da 
educação, que tem sido discutida e delibera sobre as diferentes modalidades e níveis 
de ensino que compõem a educação brasileira. Nesse aspecto, a respeito da educação 
especial, a BNCC determina:

A Educação Especial na perspectiva inclusiva contempla a identificação e a 
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eliminação das barreiras, principalmente as de acesso aos conhecimentos, 
deslocando o foco da condição de deficiência de estudantes para a organização 
e a promoção da acessibilidade aos ambientes escolares (arquitetônica) e à 
comunicação (oral, escrita, sinalizada, digital), em todos os níveis, etapas e 
modalidades, visando a autonomia e a independência dos educandos. A educação 
especial integra a educação regular, devendo ser prevista no Projeto Político 
Pedagógico para a garantia da oferta do AEE aos educandos com deficiência, 
com transtornos globais do desenvolvimento, com altas habilidades/superdotação 
[...] (BRASIL, 2016, p. 36).

Para colocar a efeito, é necessário rever a formação dos professores, pois 
somente a aprovação de leis ou o estabelecimento de políticas não asseguram o 
acesso ao conhecimento escolar, que é a função da escola.

Dessa forma, ao se considerar os aspectos legais dos documentos oficiais 
apresentados e a necessidade de se rever a formação docente, tanto em seu aspecto 
inicial, quanto continuada, realizamos uma pesquisa juntos aos professores para se 
detectar quais dificuldades são apresentadas por esse corpo docente, sobre o tema 
aqui discutido.

3 | METODOLOGIA 

Reaplicamos, para apresentação em mesa redonda no V Congresso Municipal 
de Educação de Ponta Grossa-PR, em setembro de 2017, um questionário 
aplicado em 2009 para a apresentação em simpósio com o mesmo tema, durante V 
Congresso Brasileiro Multidisciplinar De Educação Especial, na Universidade Estadual 
de Londrina, em 2009, para se analisar, numa perspectiva contrastiva diacrônica, os 
avanços e as dificuldades de professores que atuam em escolas de educação básica 
no que se refere ao trabalho com alunos especiais, em períodos distintos, para ser 
compreender as possíveis diferenças do período.

O questionário é escolhido como instrumento de pesquisa, nessa situação, 
porque

a) possibilita atingir grande número de pessoas, mesmo que estejam dispersas 
numa área geográfica muito extensa, já que o questionário pode ser enviado pelo 
correio;
b) implica menores gastos com pessoal, posto que o questionário não exige o 
treinamento dos pesquisadores;
c) garante o anonimato das respostas;
d) permite que as pessoas o respondam no momento em que julgarem mais 
conveniente;
e) não expõe os pesquisadores à influência das opiniões e do aspecto pessoal do 
entrevistado (GIL, 1999, p.128).

Para as análises são apresentados os dados coletados em 2009 e 2017.
Após estudos dos fundamentos legais da formação docente para a educação 

especial, elaboramos o questionário para verificar as dificuldades e os conteúdos 
trabalhados durante a formação inicial dos professores das escolas investigadas. No 
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questionário solicitamos que fossem colocadas a função que a pessoa exercia na 
escola e a formação na graduação e pós-graduação e respondessem duas questões, 
sendo elas: 1) Quais as suas dificuldades para trabalhar com alunos público alvo da 
educação especial?; 2) Em sua formação, durante a graduação, foram trabalhados 
conteúdos a respeito das pessoas que compõem o público alvo da educação especial? 
Esclarecemos, em nota de rodapé específica no instrumento, que são considerados 
público alvo da educação especial as pessoas com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades e/ou superdotação.

Procedimentos

Para a coleta de dados, as seguintes etapas foram observadas:
• Elaboração do questionário;

• Entrega do questionário aos professores e explicação dos objetivos da co-
leta de dados;

• Retorno aos colégios para recolher os questionários;

• Utilizamos os mesmos procedimentos nas duas etapas distintas de coleta 
de dados.

Locais de pesquisa

Os dados foram coletados nas mesmas escolas, para se manter hegemonia do 
lócus. Foram consideradas para a pesquisa quatro escolas de grande porte, todas no 
mesmo município do Noroeste do Paraná. Esses colégios atendem alunos do ensino 
fundamental II e ensino médio. Em 2009, das quatro escolas pesquisadas, somente 
duas tinham programas específicos para o atendimento das pessoas com necessidades 
especiais e somente em um dos turnos. Por sua vez, em 2017, as quatro escolas 
atendem os alunos com deficiências e transtornos globais de desenvolvimento no 
ensino regular e em programas de educação especial. Uma das escolas oferece aos 
alunos com altas habilidades e/ou superdotação a sala de enriquecimento curricular. É 
visível que houve avanços no atendimento aos alunos com necessidades educacionais 
especiais, nesse espaço de tempo.

Sujeitos

Solicitamos, em reunião, que professores, pedagogos e gestores respondessem 
ao questionário. Deixamos um total de cem questionários em cada escola e retomamos 
depois de uma semana, conforme o combinado com a direção para recolhê-los.

O Quadro 1 apresenta uma sistematização dos sujeitos professores participantes 
da pesquisa.
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        Função 2009 2017
Coordenadores pedagógicos 1 0

Pedagogos 4 2
Professores que atuam na educação básica 96 128

Diretores 0 2
Diretor auxiliar 0 1

 Quadro 1- Sujeitos da pesquisa.
Fonte: Os autores.

Em 2017, recebemos mais questionários respondidos pelos professores, 
salientamos que, neste período, os gestores também responderam, diferentemente 
de 2009. Este dado é relevante, a demonstrar que o tema tornou-se de interesse 
não somente aos professores envolvidos com a educação especial, mas a todos os 
envolvidos com a escola. A consciência sobre o tema demonstra-se em processo.

Por sua vez, o Quadro 2 expõe o público alvo da educação especial atendido nas 
escolas, cujos dados foram obtidos diretamente nas secretarias dos estabelecimentos, 
com as matrículas e fichas dos alunos. Solicitamos na secretaria que fosse fornecido 
o número de alunos matriculados no ensino regular que são público alvo da educação 
especial. Solicitamos, tanto em 2009 como em 2017, esses dados por meio de ofício, 
que foi respondido de forma escrita. A partir das respostas obtidas, elaboramos o 
Quadro 2.

Deficiência intelectual 25 58
Deficiência auditiva 17 15
Deficiência visual 07 12
Deficiência física 16 38

Transtorno do espectro 
autista 09 56

Transtornos específicos do 
desenvolvimento - 49

Deficiência múltipla - 14
Psicose - 4

Sem diagnóstico - 18

 Quadro 2 – Público alvo da educação especial atendido nas escolas.
Fonte: Os autores.

O maior número de pessoas com deficiência intelectual vai ao encontro dos dados 
apresentados pela Organização Mundial da Saúde (2010), ao mostrar que cerca de 
50% da população tida como deficientes refere-se à deficiência intelectual. Em 2009, 
eram 25 alunos matriculados com essa deficiência, por sua vez, em 2017, são 58, o 
que considera mais de 100% de acréscimos na população atendida. Esses resultados 
convalidam a necessidade de que a formação docente contemple efetivamente a 
preparação do professor com os aspectos ligados à educação especial.

O dado que deve ser pontuando é o número elevado de pessoas com diagnóstico 



Formação Docente: Princípios e Fundamentos Capítulo 15 215

de transtorno do espectro autista (TEA). Em dezembro de 2012, alguns dos direitos dos 
autistas passaram a ser assegurados pela lei 12.764, chamada de “Política Nacional de 
Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista”. A lei reconhece 
que as pessoas com TEA têm os mesmos direitos que todos os outros pacientes 
com necessidades especiais no Brasil. Entre outros aspectos, a legislação garante 
que as pessoas com TEA frequentem escolas regulares e, se necessário, solicitar 
acompanhamento nesses locais. O aumento de pessoa com transtorno do espectro 
autista (9, em 2009; 56, em 2017) e transtornos específicos do desenvolvimento 
(zero, em 2009; 49, em 2017) possivelmente se deve a fatores como as que a lei cita, 
além de, também, o transtorno abarcar o autismo infantil, a síndrome de Asperger e 
o transtorno global do desenvolvimento sem outra especificação, que é denominado 
como Transtorno do Espectro Autista, As outras causas têm sido estudadas ainda.

O número de pessoas com deficiência física tem aumentado, e pode estar 
relacionado à má formação genética, aos problemas durante e após o parto e também 
à violência urbana. A violência urbana tem aumentado pode ser apontada como uma 
das causas do aumento.

Quando solicitamos o número das pessoas público alvo da educação especial, 
não foi fornecido o número de pessoas com altas habilidades e /ou superdotação, 
apesar de uma das escolas ter programa para atender essas pessoas. Possivelmente, 
se deve ao fato de esses alunos não serem reconhecidos como público alvo da 
educação especial por falta de conhecimento dos seus professores, da equipe técnica, 
pedagógica e gestora das escolas. É necessário, na formação do professor, que se 
estude esse público da educação especial.

O número de alunos matriculados nas escolas e as suas especificações nos 
levam a afirmar que, nos cursos de formação de professores, é necessário oferecer 
disciplinas que caracterizem e que indiquem metodologias específicas para o trabalho 
com pessoas com deficiências, seja ela intelectual, auditiva, física, visual, ou com 
transtorno do espectro autista, psicose ou altas habilidades e/ou superdotação. As 
formas de trabalho pedagógico devem ser orientadas para que todas as pessoas 
aprendam juntos, os mesmos conteúdos. 

Quadro 3 foi elaborado com as respostas obtidas na questão onde perguntamos 
quais eram as dificuldades encontradas pelos professores no trabalho juntos aos 
alunos especiais. 
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Dificuldades 2009 2017
1-Não sabem lidar com pessoas 
deficientes. 46 72

2- Sem conhecimento do assunto. 37 32

3- Não conhece a LIBRAS. 22 63
4- Não sabem o que fazer com alunos 
dependentes nas atividades da vida 
diária.

06

5- As salas são numerosas. 05
5- A escola não tem a adaptação 
necessária. 09

7- Os alunos especiais demoram muito 
para realizar as tarefas. 36 23

8- Os alunos não acompanham as 
turmas. 49 100

9- Os alunos atrapalham a turma. 11 87

10- Sente pena dos alunos, que, 
apesar do esforço, não aprende. 14 28

11- Há demora para a contratação do 
intérpretes de LIBRAS. 12

14- As salas de recursos multifuncionais 
não dão conta de ensinar. 08

15- Os pais não ajudam. 09

 Quadro 3- Dificuldades dos professores no trabalho junto aos alunos especiais.
Fonte: Os autores.

 
As respostas “não sabe lidar com pessoas deficientes”, “não conhece as Libras”, 

‘não conhece o assunto” e “não sabem o que fazer com alunos dependente nas 
atividades das vidas diárias” referem-se às dificuldades dos professores e pedagogos. 
As respostas com a falta de adaptação, turmas números, falta de intérprete da 
Libras referem-se à gestão e as demais dificuldades, repetida mais vezes refere as 
dificuldades que os professores, pedagogos e gestores atribuem ao aluno ou a sua 
família. A escola ao não se preparar para receber as diferenças e não saber lidar com 
as pessoas assim denominadas, acaba culpabilizando o próprio aluno e a sua família 
pelo péssimo atendimento.

O Quadro 3 mostra um acentuado crescimento de dificuldades. Enumeramos as 
dificuldades para analisá-las. Os itens 1 a 4 mostram as dificuldades dos professores 
e diretores que afirmam não saber lidar com as pessoas com deficiência, não sabem 
como fazer para ensinar, possivelmente porque em suas formações não obtiveram 
conhecimentos necessários sobre o tema. Essas respostas mostram que é preciso 
mudanças na formação inicial e continuada dos professores para obter conhecimentos 
teóricos e práticos para saber “lidar com seus alunos”. Para isso, os cursos de 
formação inicial devem analisar os seus currículos e contemplar disciplina e conteúdos 
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que transponham os fundamentos da inclusão; ensinar os futuros professores a lidar 
com a diferença, para afastar-se do modelo homogêneo e planejar e aplicar aulas 
sistematizadas em que todos apreendam os conteúdos escolares. Para aplicar as 
aulas é necessário rever os estágios dos cursos de licenciatura que devem contemplar 
o ensino especial. Dessa forma, possivelmente, o professor saberá o que fazer com os 
alunos público alvo da educação especial. 

Temos claro que o sistema escolar não oferece condições propicia para que 
o processo ensino e aprendizagem se realize de forma mais exitosa. Os itens 5 e 6 
mostram que, apesar de a Declaração de Salamanca ter sido escrita há quase duas 
décadas e meia, as estruturas escolares, no que se refere à arquitetura e ao acesso 
ao currículo, não foram mudadas. Esses itens aparecem muitas vezes, porque, 
possivelmente, durante a sua formação é lhe ensinado para atuar em escolas em 
que há toda estrutura acadêmica e administrativa completa, para alunos considerados 
regulares. Na formação inicial é importante conhecer todos os tipos de escolas.

Os itens 7, 8 e 9 referem-se aos alunos. As queixas se referem às diferentes 
formas de desenvolvimento e aprendizagem dos alunos, sendo a maior queixa o aluno 
não acompanhar a turma. Para que os alunos ‘acompanhem a turma’, é necessário 
que se utilizem alternativas metodológicas, que os cursos de formação as contemple, 
ensinando sobre as tecnologias assistivas, a comunicação alternativa ampliada e 
outras formas de trabalho pedagógico. Porém, é preciso ter claro que os conteúdos 
escolares são iguais ou semelhantes a todos, mudando as formas de ensinar.

Quando os conteúdos são aplicados de forma que todos aprendam, possivelmente, 
esse aluno não irá ‘atrapalhar a sala’ ou não é necessário ficar com pena dos alunos. 
Em alguns eventos de educação, tanto nas universidades como secretarias estaduais 
ou municipais, são mostradas as pessoas com deficiência como incapaz de prover a 
vida e cuidar de si mesmo, o que gera sentimentos como a piedade, que pode causar 
morbidez. Os estudos com os fundamentos da educação especial mostram que ideias 
como a de incapacidade e o sentimento como piedade eram próprios da Idade Média, 
e que hoje a ciência comprovou que essas pessoas, quando oferecidas as condições 
adequadas, podem aprender e desenvolver como qualquer outra pessoa. Portanto, 
os fundamentos da educação especial devem, por meio da história e das legislações, 
fornecer subsídios para o trabalho docente.

Os alunos com necessidades especial, quando diagnosticada a necessidade, 
frequentam as salas de recursos funcionais, geralmente 2 ou 3 vezes durante a semana 
para completar ou suplementar os conteúdos, concorda-se que o tempo é exíguo e, 
muitas vezes não é suficiente para que se cumpram os objetivos estabelecidos para o 
desenvolvimento do aluno. 

O Quadro 4 foi elaborado a partir da questão em que solicita a resposta sobre 
quais os conteúdos de educação das pessoas público alvo da educação especial 
foram estudados no processo de formação inicial. 
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Não teve o conteúdo com o 
tema educação especial. 40 38

Teve conteúdo sobre a 
educação especial, mas não foi 
estudado o TEA.

30

Na graduação não teve 
nenhuma disciplina específica 
contemplava a educação 
especial.

92 102

Há distanciamento entre a 
realidade e o que aprendemos 
na faculdade.

80 98

Os cursos de formação não são 
suficientes. 90 56

 Quadro 4- Sobre os conteúdos estudados na formação inicial.
Fonte: Os autores.

Todos os professores que responderam ao questionário tinham graduação em 
licenciatura plena. No questionário, em 2009, 60% possuíam pós-graduação lato sensu 
e um tinha o mestrado. Em 2017 além da licenciatura, todos tinham a especialização 
lato sensu e sete tinham o mestrado, porém, a maioria queixa que não foram oferecidas 
disciplinas ou conteúdos, durante a graduação, que discutissem sobre a educação 
especial.

As respostas reafirmam que, na formação inicial do professor, são poucas as 
instituições de ensino superior que oferecem disciplinas específicas sobre a educação 
especial e muitos buscam esses conhecimentos em cursos de pós-graduação lato 
sensu. Esse fato aparece tanto em 2009, como em 2017, demonstrando que não houve 
mudanças na formação docente, apesar das legislações colocarem como obrigatória a 
inclusão de pessoas com necessidades especiais no ensino regular.

Entendemos que vários fatores externos à escola influenciam para a efetivação 
da inclusão dos alunos com necessidades especiais no ensino regular, assim, é 
necessário rever a formação docente, oferecer disciplinas, conteúdos que discutam de 
fatos os fundamentos e os encaminhamentos pedagógicos para que todos aprendam. 
Defendemos também a necessidade de estágios, como parte da formação docente, 
em programas de educação especial e em turmas onde estudam alunos especiais.

O Quadro 4 demonstra o distanciamento das teorias aprendidas ao longo da 
formação e o cotidiano das escolas, ou melhor, a falta de teorias sobre educação 
especial. Sabemos que os fundamentos teóricos dão aporte ao trabalho pedagógico 
quando são trabalhados de forma que estude a escola, busque nelas as contradições 
e as compreenda, para que sejam elucidadas. A questão da inclusão, muitas vezes, 
é mostrada de forma que não vai ao encontro da realidade escolar. E para que a 
ciência consiga aproximar a essência e a aparência dos fatos temos que continuar as 
pesquisar dentro da escola e na formação docente, em caráter inicial e continuada.



Formação Docente: Princípios e Fundamentos Capítulo 15 219

4 | CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa mostra que as legislações que dão aporte à formação docente para a 
atuação na educação inclusiva responsabilizam a escola para a efetivação da inclusão 
das pessoas com necessidades educacionais especiais no sistema educacional, mas 
não se responsabiliza pela formação do professor, especialmente em serviço. Por 
outro lado, as legislações asseguram que todas tenham acesso à escola na busca de 
conhecimento científico. 

Os resultados das análises demonstram alguns aspectos relevantes sobre a 
formação do professor que devem ser considerados. Apontamos:

- A formação inicial do professor é insuficiente para trabalhar com alunos em 
situação de inclusão; 

- Os professores, pedagogos e diretores ainda não sabem trabalhar com os 
alunos especiais;

- A culpa dos alunos e da família pelo próprio fracasso é uma forma de isentar a 
escola, dessa forma essas situações devem ser rediscutidas;

- Os cursos de graduação precisam inserir disciplinas que discutam tanto os 
fundamentos da educação especial como as questões metodológicas;

- Os cursos de formação continuadas devem discutir os fundamentos e ensinar 
o professor as diferentes formas de trabalho possível com os alunos especiais, 
considerando as especificidades dessas pessoas.

Os resultados mostram que, depois de 8 anos, os aspectos investigados continuam 
semelhantes. A escola continua não sabendo lidar com os alunos deficientes, o que 
faz com que eles não aprendam os conteúdos escolares. Essa situação pode ser 
mudada a partir do momento em que houver a formação sólida em que a escola passe 
a entender que as pessoas com necessidades especiais aprendem os conteúdos 
escolares, mas para isso é preciso buscar diferentes forma de ensinar.

Salientamos que é preciso mudanças nos cursos de graduação para que os 
professores aprendam a ensinar todos os conteúdos a todos os alunos. 

Esses aspectos demonstram que a apropriação de leitura e escrita pelos alunos 
investigados permite compreender uma parcela de como o processo se efetiva na 
alfabetização e, também, que novas metodologias próprias a esses alunos devem ser 
desenvolvidas para que resultados mais certos sejam constatados.

Ao efetivar essas mudanças, certamente a escola passa a exercer a sua função, 
que é oferecer atividades planejadas e sistemáticas para apropriação do conhecimento 
que é um dos principais instrumentos para a cidadania.
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RESUMO: Neste capítulo, temos como 
objetivo discutir a inclusão educacional, 
delineando as contradições presentes, seja de 
ordem pedagógica, política ou social das três 
principais partes envolvidas nesse processo, a 
saber: do Ministério da Educação (MEC), que 
constantemente elabora novas leis, decretos 
e fomentos a fim de se efetivar a inclusão 
escolar; dos professores, que trabalham 
diretamente com os alunos com necessidades 
especiais em suas salas de aula, mas não se 
sentem devidamente preparados para atuar 
com essa clientela e atribuem suas dificuldades 
à formação pela qual passaram; e por último, 
a posição em que se encontram os próprios 
estudantes com necessidades especiais que, 
normalmente, não são ouvidos nem percebidos 
e, muitos deles, continuam sentados nos bancos 
escolares, sem se apropriarem dos conteúdos. 
Trata-se de uma pesquisa bibliográfica de 

caráter exploratório. Os resultados demonstram 
que os desencontros de perspectivas entre as 
três partes, MEC, docentes e discentes, no 
processo de inclusão educacional, enfraquece 
ainda mais os avanços em prol de uma efetiva 
escolarização dos alunos com necessidades 
especiais. 
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão. Formação 
de professores. Alunos com necessidades 
especiais.

1 | INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, entre os séculos 
XX e XXI, uma das temáticas mais abordadas 
no campo educacional brasileiro tem sido, 
sem sombra de dúvida, a Educação Especial 
e Inclusiva. A preocupação com a Educação 
Especial tem como marco inicial o ano de 1854, 
com a criação de duas instituições: o Imperial 
Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, atual 
Instituto Benjamin Constant (IBC), e o Instituto 
dos Surdos Mudos, atual Instituto Nacional 
da Educação dos Surdos (INES), fundado em 
1857 por um professor surdo francês trazido, ao 
Brasil, por Dom Pedro II, ambos os Institutos 
estão localizados no Rio de Janeiro. No início 
do século XX, foi fundado o Instituto Pestalozzi 
(1926) - instituição especializada no atendimento 
às pessoas com deficiência mental; em 1954 foi 



Formação Docente: Princípios e Fundamentos Capítulo 16 223

fundada a primeira Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) e, em 
1945, foi criado o primeiro atendimento educacional especializado às pessoas com 
superdotação na Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff (BRASIL, 2008). 

Ingles (2015), em sua pesquisa de mestrado, realizou um levantamento das 
principais leis, decretos, entre outros documentos que regulamentam a Educação 
Especial e Inclusiva no Brasil, dentre elas, a autora destaca: a Constituição (1988), 
a qual estabelece que o atendimento educacional especializado deve ocorrer, 
preferencialmente, na rede regular de ensino (BRASIL, 1988); a Declaração 
de Salamanca, a qual reafirma o compromisso com a “Educação para Todos”, 
reconhecendo a necessidade e urgência da educação das crianças, jovens e adultos 
com necessidades educacionais especiais ocorrerem dentro do sistema regular 
de ensino (UNESCO, 1994); a Conferência Mundial sobre Educação, realizada 
em Jomtien – Tailândia (1990), a qual elaborou o documento ‘Declaração Mundial 
sobre Educação para Todos’ com objetivo de universalizar o acesso à Educação, 
promover a equidade, assegurar a permanência na escola por tempo suficiente para 
que a criança obtenha benefícios reais, estabelecer oportunidades ampliadas de 
Educação em desenvolvimento efetivo e mobilizar atuais e novos recursos financeiros 
e humanos, públicos, privados ou voluntários; a Lei de Diretrizes e Base (LDB), a qual 
em seu Capítulo V, Artigo 58 entende a Educação Especial como “uma modalidade 
de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 
educandos portadores de necessidades especiais” (BRASIL, 1996).

No Estado do Paraná, nos últimos dez anos, foram elaboradas algumas Instruções 
com objetivo de instituir atendimentos educacional especializado nas escolas da rede 
pública. Entre elas podemos citar:

a. A Instrução Nº 016/08, a qual estabelece critérios para o funcionamento da 
Sala de Recursos (SR) na área de Altas Habilidades/Superdotação, na Edu-
cação Básica (PARANÁ, 2008).

b. A Instrução Nº 020/2010, que traz orientações para organização e funcio-
namento do Atendimento Educacional Especializado na Área da Deficiência 
Visual (PARANÁ, 2010).

c. A Instrução Nº 016/2011 que estabelece critérios para o atendimento edu-
cacional especializado em Sala de Recursos Multifuncional (SRM) Tipo I, 
na Educação Básica – área da deficiência intelectual, deficiência física neu-
romotora, transtornos globais do desenvolvimento e transtornos funcionais 
específicos (PARANÁ, 2011). 

d. A Instrução Nº 08/2016, cujo objetivo é estabelecer critérios para o funcio-
namento do atendimento educacional especializado em Sala de Recursos 
Multifuncionais (SEM) – Surdez, no Ensino Fundamental, anos finais e En-
sino Médio (PARANÁ, 2016).

A partir dessas e de outras determinações legislativas, a terminologia ‘inclusão’ 
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ganhou ênfase de tal forma que alguns quase a confundem com um organismo vivo, 
composto por braços, pernas, cérebro e outros membros. Esse termo passeia pelos 
discursos de estudiosos e profissionais da Educação como se fosse uma entidade 
capaz de, por si só, resolver todas as questões que permeiam os ambientes escolares. 

Na perspectiva de se efetivar a ‘educação para todos’, o Ministério da Educação 
(MEC), por meio de suas políticas, vem empreendendo esforços no sentido de aprovar 
leis, decretos e comandos para incumbir os profissionais a fazerem a inclusão acontecer 
de forma com que todos tenham acesso à escola. Isso fez com que as instituições 
brasileiras abrissem seus portões para o ingresso de todos os alunos, ou seja, dos 
ditos ‘normais’ e dos ‘demais’. O acesso, ou melhor, a simples entrada dos educandos 
no âmbito da escola foi interpretada pela sociedade e por alguns profissionais como 
sinônimo de ‘inclusão’, conforme Carvalho (2007, p. 87) também sinaliza:

Para muitos educadores, a inclusão [...] é entendida como sinônimo de 
movimentação de todos os alunos das classes ou das escolas especiais para o 
ensino regular, pressupondo-se que a simples inserção desses alunos nas turmas 
ditas comuns significa que estão incluídos e integrados com seus pares “normais” 
e exercendo seu direito de cidadania de apropriação e construção do saber e do 
saber fazer.

Para se efetivar a inclusão escolar, acreditou-se, então, que bastava permitir que 
todos tivessem acesso à sala de aula. Entretanto, entrar no ambiente escolar, sentar-
se numa carteira, copiar do quadro ou do colega ao lado, participar do lanche servido 
no recreio, nada tem a ver com inclusão. Essas ações nunca foram, não são e não 
devem jamais se tornar o objetivo maior da Educação. Incluir não significa apenas 
colocar um aluno com necessidade especial fisicamente no meio de um grupo. Estar 
incluído é mais que uma presença física: é um sentimento e uma prática mútua de 
pertença entre a escola e o aluno, isto é, a criança precisa sentir que pertence à escola 
e a escola sentir que é responsável por ela (RODRIGUES et al. 2005, p.53).

 Entretanto, a tentativa de ‘encaixar’ todas as crianças dentro de um mesmo 
parâmetro de normalidade, segundo Mrech (1999, p. 42) “acabou por desencadear 
a emergência do processo inverso, isto é, a exclusão dos alunos diferentes ou 
deficientes das salas de aulas comuns”. E, de acordo com Valore (1999, p.125), a 
exclusão explícita daquele que é diferente de algum modo presentifica outra exclusão, 
a do desejo: desejo de aprender, de ser, de ensinar, de criar. Ao excluir o aluno, o 
professor também se exclui e se aliena de si mesmo, de seus ideais, daquilo que se 
propôs realizar em seu trabalho.

As determinações do MEC, em relação à inclusão de alunos com deficiência 
nas salas de aula comuns, despertaram certa angústia nos professores e, 
concomitantemente, surgiu um refrão permanente que passou a circular todos os 
espaços escolares: “não fui preparado (a) para trabalhar com esse tipo de aluno”. Com 
esse discurso, os profissionais, por um lado, denunciam a falta de instrumentalização 
durante a formação universitária; por outro, esse discurso tornou-se a principal 
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estratégia de alguns professores de se isentarem do compromisso de educar a todos, 
independentemente de sua condição física e/ou intelectual. 

Simultâneo aos debates e embates polêmicos sobre a inclusão escolar, acentuou-
se uma divisão entre os docentes. De um lado ficaram aqueles que se julgam ou são 
julgados pelo sistema educacional como responsáveis pelo aluno “normal” e do outro 
os que se dizem especialistas, responsáveis pelo aluno com deficiência.  É como se 
existissem dois tipos de Educação: uma denominada apenas ‘Educação’ - para alunos 
“normais”- e outra denominada ‘Educação Especial’ - para alunos com deficiência - 
nos quais, ambos os formatos, requerem profissionais com diferentes perfis. “O fato 
é que, ao reservar a formação humana a um especialista, estamos definindo aqueles 
que são aptos para exercer a atividade de formar os outros, excluindo todo o resto” 
(SANTOS, 2013, p. 22).

A Educação Especial está dentro da Escola e não separada como um segmento 
à parte que segrega e exclui pessoas dentro do próprio estabelecimento de ensino 
criado para todos. Isso indica que, ao escolhermos a Educação para atuar, não nos dá 
o direito de determinarmos com quais tipos de alunos desejamos trabalhar: brancos/
negros, feios/bonitos, meninas/meninos, ricos/pobres; brasileiros/estrangeiros; com/
sem deficiências. Escolhemos a Educação e com ela todos os (im)possíveis desafios, 
conforme enfatizado por Sousa Santos (2003, p. 81): “inclusão se refere a todos os 
esforços no sentido da garantia da participação máxima de qualquer cidadão em 
qualquer arena da sociedade em que viva, à qual ele tem direito, e sobre a qual ele 
tem deveres”. Todos pertencem à mesma Educação e ela é de responsabilidade 
de todos os envolvidos, independentemente do espaço físico em que o aluno está 
inserido (salas de aulas normais, sala de recursos, sala de apoio etc.) ou o nível em 
que o professor se encontra (básico, fundamental, superior). 

Nesse contexto, em que o docente fica esperando ser preparado e o sistema 
manipula dados estatísticos para fazer de conta que na Educação tudo vai bem, como 
ficam os alunos com deficiência diante dessa incongruência entre as políticas e a 
insatisfação dos professores que, de certa forma, se sentem obrigados e pressionados 
em recebê-los em suas salas de aula? 

O documento Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (BRASIL, 2008) traz um dado, o qual informa que o Censo Escolar/2006, na 
Educação Especial, expressa um crescimento de 107% de matrículas. E, no que se 
refere à inclusão de alunos em classes comuns do ensino regular, o crescimento é de 
640%, passando de 43.923, em 1998, para 325.316 alunos incluídos, em 2006 (p. 12). 
Isso significa que, com ou sem a preparação dos profissionais das escolas, milhares 
de indivíduos surdos, deficientes intelectuais, cegos e com outras necessidades 
especiais, estão sentados nos bancos escolares, das inúmeras escolas brasileiras, 
aguardando, com certa urgência, que alguém encontre um meio de tornar, tudo aquilo 
que se diz e que se faz nas salas de aula, significativo para ele, assim como ele julga 
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ser para o colega sentado ao seu lado. 
Entretanto, a escola, que deveria ser um lugar de aprendizagem, cujo objetivo 

deveria ser o de lançar os alunos rumo aos desafios, de forma coletiva e motivadora, se 
omite frente à pluralidade cultural brasileira criando uma expectativa de homogeneidade, 
preservando a ideia de um Brasil sem diferenças. “Com essa crença esconde-se a 
discriminação ao fingir que a discriminação e o preconceito não existem” (SALLES; 
SILVA, 2008, p. 159).

Heller (2004), ao discutir a essência formadora do preconceito, explica que 
ele nada pode dizer acerca da individualidade do sujeito que o assumiu, justamente 
porque provêm de uma falsa consciência consolidada por um processo histórico, 
em constante transformação. Trata-se, para ela, “de categorias do pensamento e do 
comportamento do cotidiano” (HELLER, 2004, p. 43). Nesse sentido, Miranda (2012) 
afirma que “todo preconceito é moralmente negativo, no sentido de que impede a 
autonomia do indivíduo, diminuindo as possibilidades de uma escolha historicamente 
positiva”. A autora define o preconceito como “um produto de relações entre os 
estereótipos fornecidos pela cultura e conflitos psíquicos, desenvolvido de maneira 
singular por cada indivíduo” (p. 49). 

Nessa mesma linha, Mrech (1999), ao afirmar que a sociedade contemporânea 
é uma sociedade do estereótipo, das crenças prévias, destaca que o problema maior 
não começa com os estereótipos e os preconceitos que nós, agentes formadores 
da Educação desenvolvemos sobre os sujeitos, mas com o uso que nós damos a 
esses estereótipos e preconceitos. “O problema começa quando consideramos que 
os outros são desviantes em relação aos nossos valores. Quando nós nos tornamos 
como possuidores de valores mais corretos do que aqueles apresentados pelos outros” 
(MRECH, 1999, p. 24). Para essa autora “o momento atual da Educação Inclusiva 
nos conduz a um questionamento sério em relação aos preconceitos e estereótipo, 
através dos quais nós aprendemos a pensar a realidade escolar”. É preciso, também, 
aprender a aprender que tudo muda o tempo todo, inclusive as pessoas. Isso depende 
da disposição também de os professores compreenderem que:

A tarefa posta pela prática pedagógica é a de melhorar o conteúdo e métodos 
de trabalho educacional [acadêmico] e de educação [social] com as crianças, 
de modo a exercer uma influência positiva sobre o desenvolvimento de suas 
capacidades (por exemplo, seus pensamentos, desejos, etc.) e a permitir, ao 
mesmo tempo, a criação das condições necessárias para superar o retardamento 
(atraso), frequentemente encontrado nos escolares, no desenvolvimento de certas 
funções mentais (DAVYDOV, 1988, p. 47).

Entende-se, portanto, a necessidade de conceber a inclusão como uma medida 
muito mais ampla, ultrapassando o limite para além do atendimento educacional 
especializado para alunos com necessidades especiais (CRUZ, et al, 2015). 

Glat et al. (2016), ao refletirem sobre a escola como um espaço democrático que 
deve viabilizar a construção de culturas, políticas e práticas inclusivas, destaca que 
essas estratégias irão se refletir no projeto político-pedagógico, nas regras disciplinares 
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explícitas e implícitas, na concepção de avaliação e nas formas de organização 
da mesma. Para os autores, “o respeito às diferenças, que semeia culturas e gera 
políticas e práticas de inclusão, ainda que por vezes contraditórias, é condição sine 
qua non para o desenvolvimento de estratégias de operacionalização de alternativas 
inclusivas” (GLAT et al., 2006, p. 02). 

Segundo Carvalho (2007, p. 63), “para enfrentar os mecanismos excludentes, 
precisamos intervir no sistema educacional, ampliando, diversificando suas ofertas, 
aprimorando sua cultura e prática pedagógica e, principalmente, articulando-o com 
todas as políticas educacionais”. E isso só poderá se concretizar efetivamente se 
forem oferecidas todas as condições de uma democratização real do recrutamento 
dos mestres e dos alunos, a começar pela instauração de uma pedagogia racional 
(BOURDIEU, 2014).  

Neste panorama, discutir e problematizar verdadeiramente as questões que 
envolvem a inclusão escolar perpassa a permissão do simples acesso dos educandos 
à escola e/ou à sala de aula. Isso também não se resolve com novas políticas 
públicas, leis e decretos, nem com a boa vontade de alguns poucos professores em 
aceitar o aluno com deficiência em sua sala de aula, tampouco com o esforço solitário 
desses estudantes em conseguir se apropriar dos conhecimentos escolares. As 
discussões e soluções, em que se pensam resultados que valorizem o conhecimento 
que os educandos buscam ao adentrar o ambiente escolar, não se fazem de forma 
fragmentada, sequenciada das esferas educacionais brasileiras, conforme se tem 
visto no sistema educacional brasileiro.

2 | A INCLUSÃO E OS PARADOXOS DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA 
SUA EFETIVAÇÃO

Se o professor, inserido nesse contexto educacional atual, não corresponde 
às expectativas de um verdadeiro ensinar, há que se pensar que, atrelado a esse 
comportamento, temos como pano de fundo a formação universitária. Não há como 
falar dos problemas que afetam alunos e professores dentro das escolas brasileiras, 
sem estabelecermos uma correlação com o ensino superior. 

O embate em torno da formação do professor sempre foi pauta de muitas 
discussões, inquietações e pesquisas, pois “muito antes da modernidade, já nos 
colocávamos o enigma de saber se o bom resultado da formação é coisa que se ensina, 
que se pratica ou que se adquire de outra maneira” (VALLE, 2002, p. 110). Contudo, o 
reconhecimento da universidade em relação à formação, ao comportamento acadêmico 
e aos desafios enfrentados por eles na nova profissão a ser executada dentro das 
salas de aula, tem se revelado um tanto alheio e isento de responsabilidade, pois, 

O típico professor universitário sofre [...] de uma “nostalgia do paraíso pedagógico” 
que era o ensino tradicional. Contudo, o discurso pedagógico tradicional encontra-
se, na sua óptica, totalmente desajustado da realidade porque não há adequação 
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entre emissor e receptor (BOURDIEU; PASSERON, 2009, p. 17).

De acordo com Pacheco (2017), “ainda há quem ignore a existência do princípio 
do isomorfismo na formação, quem creia que a teoria precede a prática, quem considere 
o formando como objeto de formação, quando deveria ser tomado como sujeito em 
autotransformação15”. No entanto, alguns profissionais do ensino superior se colocam 
num patamar tão superior que a altura e a distância entre eles e o acadêmico os cegam 
e os impedem de enxergar de forma lúcida os desafios e falhas na formação que 
resultam em consequências avassaladoras para a Educação. Para esses, fica mais 
fácil e cômodo o simples pensar ‘nada tenho com isso’ - no que se refere à formação 
de docentes para educação básica e à inclusão escolar - do que rever suas estratégias 
formadoras, a qual requer o pensar certo (FREIRE, 2015). Requer também uma 
autoavaliação de sua prática, de forma que se coloque o acadêmico, futuro docente, 
em um ponto mais importante do se tem colocado, pois “é bastante comum os alunos 
sinalizarem que sentem muitos professores dos cursos de formação, visando apenas 
uma transmissão asséptica, evitando um contado mais próximo com eles” (MRECH, 
199, p. 53). 

Nesta direção, Cruz e Glat (2014, p. 260) enfatizam que: 

Para além das críticas sobre as práticas acadêmico-profissionais e a consequente 
implicação dessas para as instituições formadoras de professores urge o 
estabelecimento de um diálogo mais permanente entre as escolas que oferecem 
formação em nível de educação superior e as escolas que a oferecem em nível de 
educação básica. É importante não nos esquecermos de que somos, todos, – quer 
na educação básica, quer na educação superior – Escola.

Nessa atmosfera, os debates acerca da formação de professores sempre 
voltam à tona com uma expectativa muito grande sobre esse processo de inclusão. 
E essa expectativa, reafirmada recentemente nas políticas nacionais de inclusão 
(BRASIL, 2008), nem sempre considera a complexidade envolvida nessa formação. 
Muito embora, tenhamos avançado em relação às políticas de Educação Especial 
e ao próprio processo de inclusão, os problemas sobre a formação de professores, 
em nosso país, ainda estão aquém de realmente formar docentes qualificados e 
devidamente preparados para atender todos os alunos, independentemente de suas 
especificidades.

Compreende-se, assim, a necessidade de se ter em mente que a formação 
não pode ser concebida como algo finito, em qualquer nível que seja (Graduação, 
Pós-Graduação), pois sempre haverá experiências recentes e estamos diante de um 
contínuo processo ao longo de toda a nossa vida (CRUZ et. al., 2011). 

Durkheim (1978, p. 39), intrigado com os problemas educacionais da sua época, 
postula que “[...] para encontrar um tipo de educação absolutamente homogêneo e 
igualitário seria preciso remontar até mesmo as sociedades pré-históricas, no seio das 
quais não existisse nenhuma diferenciação”. Coadunamos às ideias do sociólogo e, 
15 Entrevista concedida via e-mail. Disponível em: http://www.noticiasmagazine.pt/2017/jose-
pacheco/. Acesso em 09 ago 2017
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assim como ele, percebemos a impossibilidade dessa ação se concretizar, entretanto, 
nem por isso devemos ‘jogar a toalha’ e desistir da luta, antes mesmo de entrar nela, 
muito pelo contrário, precisamos reagir e na inquietação tentar buscar soluções. 

A inclusão não é algo que se pode aderir ou não; tomar posição contrária ou a favor 
a ela, pois se assim o fosse, poder-se-ia correr o risco de dar margem à classificação, 
à escolha por determinados alunos com os quais cada docente pretende trabalhar. E, 
definitivamente, quando se realiza a inscrição para o vestibular de licenciaturas, não 
há nenhum campo que dê a oportunidade ao candidato de apontar com quais tipos de 
alunos se pretende trabalhar. A escola é de todos e precisamos encontrar meios de 
oferecer um aprendizado de qualidade para todos, independentemente das condições 
peculiares que se apresentem.

Entretanto, é perceptível nos ambientes escolares que a passividade cada vez 
mais toma conta dos professores, seja pelo desânimo diante do descaso do poder 
público, seja pelos inúmeros desafios enfrentados em seu cotidiano escolar (indisciplina, 
baixos salários, más condições de trabalho, excesso de horas de trabalho, entre tantos 
outros desafios). 

O comodismo também pode ocorrer, muitas vezes, porque “[...] o educador não 
tem o senso do fracasso justamente porque se acha um mestre. Quem ensina manda” 
(BACHELARD, 1996, p. 24). Isso pode fazer com que muitos profissionais caiam no 
pragmatismo, imediatismo, superficialidade e num faz de conta interminável. E, como 
existe uma recorrência em forma de circuito, explicada por Morin (2014, p. 100), de 
que “a sociedade produz a escola, que produz a sociedade”, entende-se que qualquer 
mudança na escola interfere nas transformações da sociedade e vice-versa, conclui-
se, nessa direção, e concordando com Nóvoa (2007), que há uma carga enorme de 
responsabilidades nas mãos do professor.

Nóvoa (2007), ao afirmar que “[...] os professores têm perdido prestígio, a 
profissão docente é mais frágil hoje do que era há alguns anos”, destaca três paradoxos 
existentes em torno da profissão professor: o primeiro está relacionado ao excesso de 
responsabilidades - que ele chama de ‘missão’ - que a sociedade atribui ao professor, 
ao mesmo tempo em que fragiliza o estatuto profissional do professor; o segundo 
trata-se da glorificação da sociedade em relação ao conhecimento em contraste 
com o desprestígio com que os professores são tratados – por um lado acredita-se 
que tudo se resolve dentro das escolas e, por outro, que quem está nas escolas são 
profissionais medíocres que não precisam de boas condições salariais, que qualquer 
coisa serve para ser professor; já o terceiro paradoxo está situado entre a retórica 
do professor reflexivo e, ao mesmo tempo, a inexistência de condições concretas 
de trabalho, bem como a formação e desenvolvimento profissional que possam, de 
fato, alimentar a ideia do professor reflexivo. Para o autor, esses “são paradoxos que 
precisamos saber ultrapassar e, para isso, é importante a mobilização, o combate 
coletivo dos professores” (NÓVOA, 2007, p. 12-13). 

Como consequência desses paradoxos, torna-se possível destacar três, entre 
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tantos outros diferentes perfis de docentes no contexto escolar atual: o primeiro é o 
professor que, segundo Freire (2015), possui autoridade no assunto que se ensina, 
pois, diante das perspectivas tecnológicas, por exemplo, ele logo compreende que 
precisa estar um passo adiante do seu tempo. Ele prevê que se estiver alguns 
momentos a frente de seus alunos terá alguma coisa diferente para apresentar a 
eles. Esse professor usa a tecnologia a seu favor; acompanha os acontecimentos 
das redes sociais; o fluxo dos conhecimentos; as tendências do momento e traz isso 
para a sala de aula para atrair a atenção de seus alunos, filtrando os conhecimentos 
e elucidando as dúvidas. Essa atitude de vanguarda dispara o interesse e mostra 
que o professor está ‘plugado’ aos seus alunos, conseguindo, inclusive, relacionar os 
conhecimentos prévios dos educandos com os conteúdos que ele pretende trabalhar, 
conforme recomenda Freire (2015). 

Esse tipo de professor é como o pastor conduzindo seu rebanho, o ‘regente da 
orquestra’ (MORIN, 2014), que cria e recria o tempo todo para aguçar a curiosidade 
dos discentes. “Numa orquestra temos formas, cores, sons, diferenças inúmeras, que 
se harmonizam ao se perseguir intencional e coletivamente uma composição musical. 
Nela nada acontece ao acaso” (CRUZ et al. 2014, p. 270). Todavia, professores que 
agem dessa forma precisam ter imbuídos em seus genes um profundo desejo pela 
transformação, pela liderança, pela militância e pela coletividade.

No entanto, é preciso certo cuidado para não confundirmos o professor profeta com 
o professor militante (GALLO, 2002), os quais podem possuir características comuns, 
mas com ações que diferem um do outro. Gallo, com base em Negrini (2001), define 
esses dois tipos de professores da seguinte forma: o professor profeta caracteriza-se 
como um ser crítico, consciente de suas relações sociais e de seu papel político. É 
alguém que, a partir da crítica do presente, anuncia as possibilidades de um mundo 
novo. Já, o professor militante não seria necessariamente o professor que anuncia 
a possiblidade do novo, mas aquele que procura viver as situações e dentro delas 
produzir a possibilidade do novo com e em prol do aluno, em busca da compreensão 
da singularidade, do desejo e do jeito de aprender de cada um, com o objetivo de 
lançar o educando à frente, sempre a diante (GALLO, 2002). 

A diferença entre esses dois perfis está na efetivação, pois, o professor profeta 
procura descobrir o novo para anuncia-lo, individualmente; enquanto que o professor 
militante procura produzir o novo a partir de suas vivencias, coletivamente. Esse 
profissional entende que “a questão não consiste em reconhecer a multiplicidade, mas 
em ligar-se com ela, em fazer conexões, composições com ela” (SILVA, 2002, p. 66). 

O segundo profissional é aquele que apenas acompanha “de camarote” a 
evolução do mundo ao seu redor. Ele tenta incorporar-se a ela, mas, por motivos 
diversos, acaba apenas se tornando parte do rebanho. Esse professor não tem quase 
nada a acrescentar e seus alunos, tecnologicamente incluídos no sistema, acabam se 
confrontando com seus ensinamentos, os quais podem gerar vários conflitos.

E finalmente, o terceiro professor é aquele que perdeu a corrida para o seu tempo. 
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Acomodado em sua zona de conforto, ficou sufocado pela evolução tecnológica e 
sente que seu rebanho está correndo a sua frente. Esse professor, muitas vezes, 
acaba engolindo a poeira daqueles que estão adiante e pouco tem a oferecer para o 
desenvolvimento da educação escolarizada de seus alunos.

Ao discorrer sobre o habitus – interiorização das estruturas sociais – Bourdieu e 
Passeron (2009) denunciam que alunos e professores são réus de um sistema, pois a 
escola está inserida em uma sociedade manipuladora e dominadora, a qual faz com 
que os sujeitos reproduzam as estruturas, (im)postas por ela, de forma inconsciente, 
sem condições de criarem mecanismos contra essas estruturas, uma vez que essa 
reprodução se dá no interior do psiquismo individual. Por isso, as transformações 
sociais são tão difíceis, pois precisamos lutar e nos defender contra nós mesmos, 
contra as estruturas que estão impregnadas no nosso íntimo e das quais nos tornamos 
prisioneiros. Os autores postulam também que:

[...] a pedagogia tradicional visa legitimar os ideais das classes dominantes. 
O professor defende uma ideologia do desinteresse e da neutralidade, pois 
desconhece a verdade objectiva da sua tarefa. Portanto, o sistema de ensino reforça 
a ilusão de independência, o que é conveniente na ocultação da arbitrariedade dos 
seus fundamentos (BOURDIEU; PASSERON, 2009, p. 15).

O professor não é o sujeito que está apenas dentro dos muros escolares. Ele 
não está inserido num vácuo, isolado, à parte da sociedade e dos movimentos sócio 
históricos, culturais e políticos. Assim, “[...] o saber profissional se dá na confluência 
de vários saberes oriundos da sociedade, da instituição escolar, dos outros atores 
educacionais, das universidades, etc.” (TARDIF, 2008, p. 19). É preciso, portanto, 
partir do pressuposto de que as ações do ser docente, normalmente, correspondem 
aos anseios de uma sociedade capitalista e ditadora, que se preocupa apenas com a 
produção de mão de obra dócil (CHAUÍ, 2001). Essas questões precisam ser levadas 
em consideração na formação, no momento das reformas das propostas curriculares 
e dos debates acerca da Educação brasileira. 

Voltolini (2011) levanta questões que coloca o ofício de educar numa encruzilhada: 
educar para desenvolver talentos pessoais ou para contemplar necessidades sociais? 
Devemos desenvolver uma educação voltada para uma visão universal ou devemos 
educar na direção específica de uma dada profissão? Devemos flexibilizar o currículo 
na direção de viabilizar a inclusão de todos ou garantir seus pressupostos para 
manter o nível de qualidade? Para responder às questões, o autor recorre à história 
sobre Cila e Caribde16, narrada por Freud na Conferência “Explicações, aplicações e 
orientações”, ao comparar o desafio do educador ao do navegador, apresentando a 

16  O navegador que, devendo continuar em sua rota, driblando as intempéries que surgem, encontra-
se na difícil decisão sobre o melhor caminho a escolher. Para fugir do perigo de Cila, monstro marinho que 
exige vítimas em sacrifício, deve passar mais ao largo de sua morada, fato que implica em se aproximar, com 
riscos, da casa de Caribde, outra ameaça marinha de porte. Se se afasta de Cila, aproxima-se de Caribde, 
igualmente temível. Não há como evitar ambos conciliatoriamente, porque os dois estão em lugares opostos 
e, portanto, polarizados. Da mesma forma, a tarefa educativa está, inelutavelmente, atrelada a uma situação 
dilemática (VOLTOLINI, 2011, p. 38).
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seguinte inquietação:

Se me inclino para o Cila dos talentos pessoais, afasto-me do Caribde das 
necessidades sociais, e vice-versa. Não há expectativas aqui de soluções 
conciliatória, embora, com frequência, o discurso pedagógico se empenhe 
na busca de uma justa medida. Mas se esse discurso rateia na solução de tais 
impasses é devido à sua insolubilidade, e não a uma deficiência qualquer em sua 
direção (VOLTOLINI, 2011, p.39).

Compreende-se, a partir desses fatores, que a configuração da Educação 
brasileira tem, muitas vezes, contribuído para que a ignorância se perpetue; que as 
divisões de classes se estabeleçam com maior força; que a exclusão se torne cada 
vez mais evidente; que os indivíduos continuem acreditando que sofrer faz parte do 
destino, que somente alguns têm o direito de viver dignamente e que a sociedade 
permaneça dividida em dominados e dominantes, enfim manter o status quo. Tudo 
isso tem se tornado fator contribuinte para que alunos (as) brasileiros (as) deixem as 
escolas sem de fato se apropriar de uma efetiva escolaridade, que os tornem seres 
livres, autônomos, independentes, emancipados, críticos e capazes de contribuir para 
a transformação social (GIROUX, 1996; ADORNO, 2006; FREIRE, 2015).

Diante de uma escola que anseia por muito mais do que um simples transmissor 
de conteúdos aos alunos, de forma homogênea e descontextualizada, há certa 
emergência em pensar a formação acadêmica por outro viés. Centralizar o acadêmico, 
bem como suas dificuldades, conflitos, entre outros desafios, na roda das discussões 
poderia ser um passo importante em direção à mudança. “Viabilizar conexões e 
conexões; conexões sempre novas. Fazer rizoma com os alunos, viabilizar rizoma 
entre os alunos, fazer rizoma com projetos de outros professores” (DELEUZE et al. 
1977 apud GALLO, 2002, p, 175-176). Isso implica em entender que “não é um projeto 
(uma intenção) que opera a mudança. A mudança decorre de uma predisposição 
pessoal e coletiva” (PACHECO et al. 2014, p. 28).  

Para isso, a formação de professores precisa passar por uma profunda 
transformação. Talvez isso possa os ajudar a encontrar sua identidade de renovador e 
regente da orquestra, conforme postula Morin (2014). É preciso deixar de lado a visão 
mecanicista, cartesiana newtoniana e começar a problematizar as questões de forma 
global, no todo, e não fragmentada. De nada adianta construir mais escolas, mais 
universidades, fazer reformas arquitetônicas se não se mudam as atitudes (COUTO, 
2005). 

Uma maneira de colocar em prática ‘o pensar certo’ freiriano (2002) e resgatar 
a humanidade - a que se refere Morin (2011) - que se perderam diante de uma 
sociedade capitalista e individualista em que estamos inseridos, seria o de retomarmos 
a consciência e percebermos que acima de tudo deve-se prevalecer [...] o direito e a 
emancipação social que afigura mais urgentemente necessária e possível (SOUSA 
SANTOS, 2003, p. 01). 

Nessa mesma linha de raciocínio, Naranjo (2015) ressalta que: “[...] precisamos 
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de uma mudança de consciência e o melhor caminho é a transformação da educação, 
por meio de uma nova formação de educadores – orientada não só para a transmissão 
de informações, mas para o desenvolvimento de competências existenciais”. O autor 
continua: “Até hoje conhecemos apenas revoluções políticas e ideológicas, e o que 
sucede agora é uma revolução da consciência. Só despertando de nosso cego 
sonambulismo poderemos evoluir [...]”. 

Portanto, o contexto da educação brasileira requer uma mudança urgente, 
tanto na formação inicial quanto na continuada e para isso os educadores precisam 
ser educados, mas, “quem educará os educadores? ” Questão célebre e instigante, 
colocada por Karl Marx em uma de suas teses sobre Feuerbach (1985, p.88) e retomada 
por Morin (2014, p.101), a qual o francês responde da seguinte forma: “Será uma 
minoria de educadores, animados pela fé na necessidade de reformar o pensamento 
e regenerar o ensino. São os educadores que já têm, no íntimo, o sentido de sua 
missão”.

Freire (2015) entende que “ter no íntimo o sentido da missão” significa, entre 
muitos outros quesitos: estar disposto a correr o risco; assumir-se como sujeito 
inacabado com possibilidades de viver o direito e o dever de optar, de decidir, de lutar, 
de fazer política; colocar-se no lugar do outro; respeitar a curiosidade do educando, o 
seu gosto estético, a sua inquietude, a sua linguagem sempre com alegria, esperança 
e autoridade e, jamais, com autoritarismo; conseguir ‘ler’ a leitura do mundo que os 
grupos populares, com quem se trabalha, fazem de seu contexto imediato. 

Essa concepção de Freire, em relação à ‘humildade’, não é preocupação apenas 
da contemporaneidade, pois no século XVII, Comenius (1996, p. 21) já argumentava 
de que ter no íntimo o sentido de sua missão implicava numa posição de humildade, 
tal qual ele próprio se colocava: “tenho um coração tão simples que não há para mim 
diferença entre ensinar e ser ensinado, advertir e ser advertido, entre ser mestre dos 
mestres [...]”. 

Para revertermos a construção negativa criada pela sociedade e, muitas vezes, 
pela própria comunidade escolar, Nóvoa (2007, p.18-19) preconiza que: 

[...] devemos caminhar no sentido de celebrar um novo contrato educativo com a 
sociedade, que passa também pela reformulação da profissão. Pois com certeza, 
não haverá sociedade do conhecimento sem escolas e sem professores. Não 
haverá futuro melhor, sem a presença forte dos professores e da nossa profissão.

Nesse sentido, Couto (2005, p. 03-04) levanta a seguinte indagação “[...] o que é 
que nos separa desse futuro que todos queremos? ” A mesma autora responde:

Alguns acreditam que o que falta são mais quadros, mais escolas, mais hospitais. 
Outros acreditam que precisamos de mais investidores, mais projetos econômicos. 
Tudo isso é necessário, tudo isso é imprescindível. Mas para mim, há uma outra 
coisa que é ainda mais importante. Essa coisa tem um nome: é uma nova atitude.

Essa atitude, apontada por Couto, deve vir revestida por uma consciência que 
admita que o primeiro passo em direção à mudança deve ser dado, sem esperar 
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até que o outro o dê primeiro. Passar décadas culpando a sociedade, as políticas 
públicas, o sistema de educação, a direção da escola, a equipe pedagógica, a falta 
disso e daquilo, pelo fracasso de nossa própria prática, só retarda ainda mais as 
transformações e, absolutamente, esse não é o tipo de professor de que a escola 
precisa. Ouvir o professor, principalmente aquele da educação básica, suas queixas e 
sugestões, torna-se uma questão primordial que precisa entrar em pauta nas discussões 
dos projetos e no jeito de fazer Educação com autoridade, de forma respeitosa, que de 
fato escolarize e dê condições para que os indivíduos se tornem livres, emancipados 
e que sejam capazes de refletir sobre as suas próprias crenças. Esse é o professor de 
que a escola precisa.

3 | NOSSAS CONSIDERAÇÕES

Neste texto, buscamos problematizar o conceito de inclusão escolar em relação 
à formação de professores, tal como está se dá na atualidade. Embora tenham sido 
lançados vários decretos, leis e diretrizes tocantes à inclusão no ambiente escolar, 
ainda é notória a compreensão desse processo, no qual também está interligado a 
noção de acessibilidade, como a simples entrada dos educandos com necessidades 
especiais, no âmbito da escola. Porém, a inclusão é um conceito muito mais amplo, o 
qual refere-se à incorporação, de fato, do estudante, no processo educacional. 

Nesse sentido, para que os alunos desenvolvam o sentimento de pertença à 
escola e ao ambiente no qual estão para serem ‘incluídos’, é preciso dar condições 
morais, intelectuais, psicológicas e de acessibilidade a eles e às pessoas que os cercam 
para que se auto integrem espontaneamente, sem regras impositivas. O aluno com 
necessidade especial tem que se sentir integrado ao seu meio em todos os sentidos, 
para que não deseje excluir-se do meio ‘inclusivo’.

Em vista disso, o atual contexto da educação brasileira requer uma mudança 
urgente, tanto na formação inicial quanto na continuada e para isso os educadores 
precisam ser (re) educados para corresponderem à diversidade com que se deparam 
em suas salas de aulas diariamente. 

Entre os principais desafios, já citados acima com respaldo em diversos autores, 
diríamos ainda que o professor, que tem no íntimo o verdadeiro sentido de educador, 
não executa sua profissão como se fosse um ativismo, uma caridade ou filantropia. 
Nem a percebe como um fardo, como se estivesse pagando seus pecados. Também 
não se coloca na posição de alguém que merece pena, desenvolvendo auto piedade. 
Muito pelo contrário, ele exerce sua função com ética, responsabilidade, zelo e, acima 
de tudo, com consciência de que ser professor, além de partir de sua própria escolha 
profissional, é a oportunidade que se tem de fazer a mudança acontecer, partindo 
principalmente do seu próprio exemplo. Ele entende que “um formador não ensina 
aquilo que diz, mas transmite aquilo que é, veicula competências de que está investido” 
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(PACHECO, 2017).
Uma das medidas de se colocar em prática ações delineadas por Freire, Nóvoa, 

Pacheco, Morin, entre outros, é (re)fazermos conexões, pois muito tempo se perdeu 
na tentativa de desatar os nós e isso fez com que as pontas das cordas e das mãos se 
distanciassem demais. Chegou a hora de (re) atarmos os nós, diminuindo ou excluindo 
a distância entre a academia e a educação básica, lembrando-se sempre de que a luta 
deve ter objetivos claros, comuns e jamais partidários e individualistas. 

Nesse sentido, frisamos novamente, a importância e urgência de os cursos 
de formação de professores (re)pensarem suas teorias e práticas, direcionando a 
preparação dos futuros docentes para a diversidade de alunos com que eles irão se 
deparar nas suas salas de aula diariamente. Aos profissionais formados anteriormente, 
e que não tiveram o privilégio de discutir com seus formadores sobre as diferentes 
demandas que teriam de trabalhar em suas salas de aula, antecipamos que não há 
uma receita, pois “cada criança é um mundo em si, e cada criança deve poder, por si 
só, nos empurrar para pôr em causa a nós mesmos, nosso próprio saber” (GOLSE, 
2008 apud MAIRESSE, 2014, p. 83). 

Entretanto, uma importante sugestão para trabalhar com a diversidade de alunos 
em nossas escolas é criar um espaço (grupo) de discussão, no qual o professor 
tenha livre acesso à palavra, sem cobranças ou apresentação de receitas, para que 
o docente possa expor aos seus pares, seus medos e suas angustias, sem nenhum 
tipo de julgamento. A troca entre os iguais, o compartilhar de experiências, auxiliam na 
circulação do discurso, rompendo muitas vezes a cristalização de certezas absolutas 
(MAIRESSE, 2014). O próprio discurso do próprio professor poderá lhe oportunizar 
uma tomada de consciência sobre o seu trabalho e sua intervenção junto ao aluno, 
pois o professor passa a perceber as mudanças ocorridas, que não eram percebidas, 
resultando numa autoavaliação da sua práxis e a possível valorização da mesma. A 
troca, ou seja, a discussão entre os pares pode propiciar a crítica, a reflexão sobre o 
cotidiano escolar e também contribuir para o bem-estar docente (MAIRESSE, 2014, 
p. 81-82). 

O professor precisa estar dentro do debate e não permitir que nenhuma atitude 
ou decisão relacionada à educação seja tomada por pessoas que dela não fazem 
parte, pois as grandes decisões devem ser tomadas por grandes pensadores e 
autoridades no assunto. Divulgar os importantes progressos na área de educação, 
bem como as atitudes de vanguarda, enaltecendo os avanços, corrigindo os erros 
cometidos no passado e no presente, valorizando a verdadeira função do professor 
na sala de aula, na sociedade, de forma que o espaço para as críticas impróprias 
e injustas, relacionadas ao professor e suas ações, torne-se cada vez menor. Só 
assim poderemos resgatar a confiança da sociedade, devolvendo ao professor o seu 
prestígio de formador de opinião, norteador de mentes e construtor do saber. Mas, 
para isso, os estudos, os investimentos na formação e motivação desse profissional 
não devem, jamais, se tornar tão limitados e a ‘conta-gotas’, conforme se observa no 
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decorrer da história. 
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EIXO 4 – INCLUSÃO

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os artigos “Formação Docente na Área da Inclusão” e “A Formação de 
Professores para a Inclusão” e “Atendimento Educacional Especializados: Demandas 
para a Formação de Professores”, concluem que, na formação inicial, existem poucos 
conteúdos para a temática da educação inclusiva, sendo que os futuros profissionais 
chegam despreparados para atuarem com esse alunado. E para os profissionais 
que já estão atuando, que buscam a capacitação na educação especial através da 
formação continuada, é importante que aconteça a mudança no currículo, pois precisa 
ensinar o professor como atuar com os alunos da educação especial, seja qual for a 
sua especificidade.

Nesse sentido, faz-se importante a discussão do currículo na formação inicial, 
pois é destacada a falta de conhecimento do professor para atuar com os alunos 
inclusos, assim como também, a falta de conhecimento por parte da direção e equipe 
pedagógica, pois afinal, todos vêm da mesma formação inicial deficitária. Assim como, 
existem as críticas em relação aos déficits no currículo, são necessárias também as 
sugestões para a elaboração desse novo currículo, a fim de apresentar a educação 
inclusiva para o currículo da formação inicial.

O enfoque trazido no artigo “Políticas Públicas de Inclusão Educacional e os 
Desafios frente à Formação Docente” ao demonstrar os desencontros entre as 
partes envolvidas no processo de ensino-aprendizagem, esclarece o porquê de não, 
efetivamente, acontecer o ensino sobre educação especial na formação inicial dos 
novos professores. E ao sugerir a aproximação da academia com a educação básica, 
fica claro o quanto, muitas vezes, a teoria é distante da prática, e quanto tem para se 
realizar ainda para a educação, e em destaque, para a educação especial.

Portanto, ao refletir sobre os quatro artigos apresentados, destaca a prioridade 
que é repensar a formação inicial do docente. Para isso, faz-se necessário a mudança 
no currículo das licenciaturas, colocando a realidade da profissão e os desafios exigidos 
aos profissionais da educação, e também destacando a necessidade de conteúdos 
específicos para a educação inclusiva.

Juliane Retko Urban
Damaris Beraldi Godoy Leite
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